
R D - e a a a a n K D 
Ano VII - N. 70 - Fevereiro/76 - Cr$ 10,00 

j. BRIGIDO B. DE LIMA 
Coordenador da CEPA DEMÓCRITO ALMEIDA 

Dir. Técnico da EM ATER-RN 

O QUE ESPERAR DA AGRICULTURA EM 76 ? 



Simples 
de comprar. 

É o carro de menor preço no mercado automobilístico e 
paga as menores taxas de licenciamento e seguro. No seu 
Revendedor Autorizado, você pode comprar o seu Fusca. 
À vista ou com um plano de financiamento que atenda às 
suas conveniências. 

MARPAS S. A. 
Av. Tavares de Lira, 159 

Distribuidora de Automóveis Seridó S/A 
Av. Salgado Filho, 1669 - Fone 2-2147 S S 



RI>6BJXWKD 
REVISTA MENSAL 

P A I A HOMENS DE NECOOOS 
Diretores-Editores 
MARCOS AURÉLIO DE SA 
MARCELO FERNANDES DE OLIVEIRA 
Gerente-Financeiro 
NÜBIA FERNANDES DE OLIVEIRA 
Gerente-Industrial 
CRESO BARBALHO 
Redator-Chefe 
SEBASTIÃO CARVALHO 
Redatores 
GERSON LUIZ 
MANOEL BARBOSA 
Depto. Comercial 
VALDIR LABRES 

Depto. de Arte 
MANOEL ARAUJO (Chefe) 
CORREIA NETO 
FORTUNATO GONÇALVES 
ANDRÉA MARIA 

Colaboradores 
Alvamar Furtado 
Benivaldo Azevedo 
Cortez Pereira 
Dalton Melo 
Domingos Gomes de Lima 
Epitácio de Andrade 
Fernando Paiva 
Genário Fonseca 
Hélio Araujo 
Hênio Melo 
Joanilson P. Rego 
João Wilson M. Melo 
Jomar Alecrim 
Luiz Carlos A. Galvão 
Manoel Leão Filho 
Moacyr Duarte 
Ney Lopes de Souza 
Nivaldo Monte 
Otto de Brito Guerra 
Severino Ramos de Brito 
Túlio Fernandes Filho 
Ubiratan Galvão 

RN-ECONÔMICO revista mensal es-
pecializada em assuntos econômi-
co-financeiros do Rio Grande do 
Norte, é de propriedade da Edi-
tora RN-ECONÔMICO Ltda. CGCMF 
08423279/0001. Endereço: Rua Dr. 
José Gonçalves, 687 — Natal — RN. 
Telefones: 2-0706 e 2-4455. Impressa 
na Gráfica RN ECONÔMICC. É per-
mitida a reprodução total ou parcial 
de matérias, desde que seja citada a 
fonte. Preço do exemplar: — Cr$ 
10,00. Número atrasado: - Crf 12,00. 
Preço da assinatura anual: Cr$ 60,00. 
Assinatura para outros Estados: Cr$ 
75,00. 

V 

s u m a r m f ] 
REPORTAGENS V . b « .* 

E s p e c i a l 

A A G R I C U L T U R A NO RN EM 1 9 7 6 8 

* R u r a l n o r t e j á s e i m p l a n t a 

c o m a p e s q u i s a d e c a m p o 9 

* E MATER-RN t e m q u i n z e p r o j e t o s 

p a r a i n c r e m e n t a r a g r o p e c u á r i a 1 2 

* C I D A t e m i m p o r t a n t e s m e t a s 

a a t i n g i r d u r a n t e e s t e a n o 1 7 

* P r o j e t o S e r t a n e j o a c u m u l a r á 

á g u a p a r a s e e n f r e n t a r a s e c a 2 1 

* P r o j e t o s A g r o p e c u á r i o s 2 3 

O ABANDONO DAS FAZENDAS 

GERA F A L Ê N C I A DOS CAMPOS 2 9 

N e g ó c i o s 

C E N T R A L I Z A D O S OS E S C R I T Ó R I O S 

DAS CORRETORAS DE M. MACEDO 3 6 

MOVIL Ê A M A I S NOVA REVENDEDORA 

DE AUTOMÓVEIS EM MOSSORÕ 3 7 

F i n a n ç a s 

BDRN VOLTA A S E I M P O R J U N T O 

AOS ÓRGÃOS F I N A N C I A D O R E S 3 9 

E s t r a d a s 

O RN GANHARÁ MAIS 

ESTRADAS EM 1 9 7 6 4 2 

C r é d i t o 

O COMÉRCIO S E DEFENDE 

DOS MAUS PAGADORES 

SECÇÕES 

HOMENS & E M P R E S A S 4 

CARTAS 



JOÃO OLÍMPIO 
INAUGURA A 
MELHOR LOJA 
DE NATAL 

João Olímpio Maia, um dos mais 
dinâmicos empresários do ramo de 
eletrodomésticos em Natal, acaba 
de entregar à cidade a mais sofisti-
cada loja de móveis, tapetes, corti-
nas, lustres e objetos de arte. Tra-
ta-se da Galeria Móveis e Decora-
ções, situada à avenida Deodoro, 
549, com uma área de quase 500 
metros quadrados. Na foto acima, 
flagrante do coquitel oferecido à 
imprensa quando João Olímpio e 
Iberê Ferreira de Souza mostraram 
aos jornalistas a sua quarta loja na 
cidade. 

AS PESADAS 
DÍVIDAS DA CAERN 

Aos poucos, os órgãos da admi-
nistração direta e indireta do go-
verno do Estado estão se amoldan-
do à filosofia de trabalho do gover-
nador Tarcísio Maia. Mas alguns, 
principalmente na área das empre-
sas de economia mista, continuam 
sem pagar nos prazos certos, contra-
riando as recomendações do chefe 
do Executivo. A CAERN, por exem-
plo, deve somente a uma emprei-
teira mais de Cr$ 6 milhões. Quan-
to à Prefeitura, que não deixa de 
ser hoje uma entidade vinculada ao 
governo do Estado, as coisas vão 
ainda piores. Muito poucas empre-
sas, daqui ou de fora, lhe dão cré-
dito. 

OMAR DANTAS NA 
NORTE-BRASIL 

O economista Omar Dantas, se-
cretário da Fazenda e diretor do 
Banco do Rio Grande do Norte no 
governo anterior, está agora volta-
do para a iniciativa privada. Depois 
de se desligar da sub-gerência da 
agência central do Banco do Brasil 
em Natal, ele assumiu a direção ad-
ministrativa e financeira da Cons-
trutora Norte-Brasil Ltda., firma 
capitaneada por José Aurélio Gue-
des, com importantes obras rodo-
viárias em execução em vários Es-
tados brasileiros. 

BANORTE PREPARA 
EQUIPE PARA 
VISITAR EMPRESAS 

O gerente da BANORTE Cré-
dito Imobiliário S/A, Francisco Cor-
deiro Bezerra, está preparando uma 
equipe de funcionários para per-
correr as grandes empresas do Es-
tado mostrando à classe trabalha-
dora as vantagens da caderneta de 
poupança, bem como as maneiras 
de obter financiamentos para a 
compra ou construção da casa pró-
pria pelo BNH. Através de pales-
tras ilustradas com áudio-visuais, 
planejadas pelo Departamento de 
Marketing da própria BANORTE, 
espera-se aumentar a motivação pela 
poupança. Também serão distribuí-
dos brindes. Idêntico trabalho já 
foi realizado em Recife, com resul-
tado surpreendente. 

1.500 ALUNOS DE 
INGLÊS NA SCBEU 

A Sociedade Cultural Brasil-
Estados Unidos, hoje uma verda-
deira empresa no setor educacional, 
concluiu o seu período de matrícu-
las para este semestre com o nú-
mero recorde de 1.500 alunos regu-
lares, isto sem falar em quase 2.000 
outros alunos que ali estudam atra-
vés dos convênios que a SCBEU 
mantém com o Colégio Marista e 
mais alguns grandes estabeleci-
mentos de ensino. À frente da 
Brasil-Estados Unidos, sendo res-
ponsável direto por todo este su-
cesso, está o professor de inglês 
Lúcio Brandão. 

INPASA TERÁ NOVA 
UNIDADE INDUSTRIAL 

O Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico acaba de apro-
var um financiamento da ordem de 
Cr$ 12 milhões em favor da IN-
PASA, para a construção de uma 
fábrica de celulose na Fazenda Ca-
tamboeira, onde esta empresa de-
senvolve um grande projeto de plan-
tação de bambu. Ezequiel Ferreira 
de Souza, diretor da INPASA, acre-
dita que até 1977 esta nova indús-
tria do seu grupo estará implantada 
e a partir daí a produção diária de 
papel kraft da fábrica de Parnami-
rim passará de 15 para 30 tone-
ladas. 
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CASA RIO TERÁ 
MAIS UMA LOJA 

Flávio Alcides Araújo, diretor 
do grupo de lojas Casa Rio, infor-
ma que até outubro deste ano será 
inaugurada mais uma unidade, des-
ta vez uma loja de departamentos, 
com quatro andares, situada na rua 
João Pessoa, proximidades da ave-
nida Deodoro. Com este novo em-
preendimento, a Casa Rio assegura 
a sua liderança no ramo da alta 
moda masculina e feminina, bem 
como no setor de decoração de in-
teriores. 

CHRYSLER OFERECE 
REVENDA A 
LUIZ ALBERTO 

A Chrysler do Brasil ofereceu a 
Luiz Alberto de Medeiros a reven-
da autorizada desta marca em Sal-
vador. Isto se deve, sem dúvida, 
ao arrojo comercial e à organiza-
ção administrativa de A Sertaneja 
Veículos Ltda., revendedora Chrys-
ler em Natal, empresa dirigida por 
Luiz Alberto, que vem obtendo os 
primeiros lugares em venda no Nor-
deste, principalmente com os car-
ros Dodge 1.800. Ele não aceitou a 
oferta por não poder se deslocar 
pessoalmente para aquela cidade. 

ARIZONA 
ENQUADRADA 
NO FINOR 

Depois de atualizar o seu pro-
jeto e encaminhá-lo à SUDENE 
para enquadramento no FINOR (o 
que já ocorreu), a Arizona Agro-
Pastoril deverá estar totalmente im-
plaritada até fins de 1977, com in-
versões da ordem de Cr$ 17,6 mi-
lhões. A empresa, dirigida por To-
bias Varela de Melo e André Vidal 
de Souza Filho, está localizada no 
município de João Câmara. Ela 
terá um rebanho de 2.600 cabeças e 
produzirá novilhos para abate. 

BÄNDERN TERÁ 
AGÊNCIA NO RIO 

O Banco do Rio Grande do 
Norte S/A inaugurará a sua agên-
cia do Rio de Janeiro até o final 
do mês de junho, segundo decisão 
da sua diretoria. Ivanaldo Fernan-
des, diretor-administrativo do Ban-
co, tem efetuado constantes viagens 
exatamente no sentido de que esta 
data não seja prorrogada, uma vez 
que o próprio governador Tarcísio 
Maia demonstra o maior interesse 
pelo assunto. 

DIRETORES DA 
GUARARAPES FAZEM 
PESQUISA EM PARIS 

Para fazer pesquisas em equipa-
mentos de confecções e observar a 
evolução da moda masculina euro-
péia, particularmente na França, di-
retores das Confecções Guararapes 
viajaram a Paris, em fevereiro últi-
mo. Lá, Nelson Rocha e Lupércio 
Menezes, participaram da Feira In-
ternacional de Confecções. 

A SERTANEJA 
ABRE FILIAIS 

Radir Pereira 8c Cia. acaba de 
abrir duas novas filiais: Ceará Mi-
rim e Patos (PB), ampliando assim 
o seu raio de penetração comercial 
no ramo de eletrodomésticos. Ago-
ra, existem lojas de A Sertaneja em 
Natal(3), Currais Novos, Mossoró, 
Caicó, Pau dos Ferros, Cuité (PB), 
além das duas cidades acima men-
cionadas. 

BANORTE ABRE 
FILIAL EM MOSSORÓ 

A BANORTE Crédito Imobi-
liário abrirá filial em Mossoró, de-
pois de constatar em pesquisa na-
quela cidade as potencialidades do 
mercado de poupança e de finan-
ciamentos habitacionais. Nelson da 
Matta, diretor da empresa, autori-
zou a gerência de Natal a cuidar 
com urgência do assunto para que 
ele, quando retornar da Alemanha 
onde se encontra a convite do go-
verno, possa imediatamente inau-
gurar essa nova agência. 

F. BEZERRIL NO 
HOTEL DUCAL 

Uma firma representada no RN 
por Fernando Bezerril, a ESQUE-
MA — Esquadrias e Madeiras Ltda. 
do Ceará, venceu a concorrência 
para a implantação de todo o mo-
biliário modulado no Ducal Palace 
Hotel. 

ÜNICA METAIS 
FABRICA BOX 
E DIVISÓRIAS 

Uma nova empresa especializa-
da na fabricação e montagem de 
box e divisórias, bem como de for-
ros industriais e de cozinhas resi-
denciais moduladas, já está em fun-
cionamento. Trata-se da Única Me-
tais Indústria e Comércio Ltda. 

MARCOSA VENDE 
CAMINHÕES SCANIA 

Em fevereiro, a Marcosa Máqui-
nas e Equipamentos Ltda. vendeu 
em Natal três caminhões Scania, a 
preço superior a Cr$ 500 mil, cada 
um. A previsão do gerente de ven-
das da empresa, Moacir Alves Pi-
nheiro, é de que este ano serão ven-
didos no Estado pelo menos 15 uni-
dades. Os três clientes que adqui-
riram os caminhões Scania foram: 
J. Vilani & Cia., Jair Paiva e Trans-
portadora Miramar. 



SERVIÇO 

B B S vai i n s t a l a r cozinha e 
lavanderia do Ducal Pa lace 

T f 

Todo serviço de montagem da cozinha 
e da lavanderia do DUCAL PALACE HO-
TEL, que ora está sendo construído em Na-
tal, no Grande Ponto, será feito pela firma 
B.B.S. Comércio e Indústria Ceará Ltda., 
que também fornecerá o material necessário 
àquelas obras. A firma cearense venceu con-
corrência através do seu representante em 
nossa praça, FERNANDO BEZERRIL e o 
contrato para execução dos serviços foi assi-
nado pelo vice-presidente da UEB (União de 
Empresas Brasileiras, a que pertence o DU-
CAL PALACE HOTEL), dr. Aluizio Alves, 
pelo dr. Jaime Veiga, diretor técnico da UEB 
e pelo dr. Paulo Brito, presidente da B.B.S. 
Comércio e Indústria Ceará Ltda., além do 
sr. Fernando Bezerril. 

Conhecendo-se a importância do hotel 
que o grupo UEB está construindo em Natal 
— que será decisivamente o primeiro de clas-

se internacional, de nossa capital — pode-se 
avaliar o alcance dos serviços que a firma 
cearense vai executar, aplicando um know-
how adquirido em obras idênticas feitas para 
os principais hotéis do Nordeste, dentre eles 
o Savanah e ó Beira Mar, de Fortaleza. 

Falando sobre a concorrência que a 
B.B.S. Comércio e Indústria Ceará Ltda., 
acaba de ganhar, o seu representante no Rio 
Grande do Norte, Fernando Bezerril, disse 
que influiu para isto, exatamente a qualida-
de dos serviços e do material que a firma tem 
empregado, em obras congêneres, e que hoje 
representam a principal indicação do seu sis-
tema de trabalho. A presença da firma cea-
rense no DUCAL PALACE HOTEL signi-
fica, por outro lado, a certeza de um alto pa-
drão de atendimento do novo hotel, também 
nesses dois importantes setores, que são a co-
zinha e a lavanderia de uma casa de alta 
classe. 
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DESATENÇÃO E 

DESPREPARO 

O sistema econômico brasileiro adota como 
princípio a liberdade de iniciativa mas entrega ao 
poder público a missão e o direito de orientar o 
emprego do capital e até de intervir diretamente 
na economia, em casos relevantes. Por isso, o nosso 
sistema requer com muita frequência que as lide-
ranças poflíticas usem das suas atribuições natu-
rais de sugerir, alterar, criticar os programas admi-
nistrativos que, quase sempre elaborados a portas 
fechadas nos escritórios dos tecno-burocratas, podem 
pecar por não corresponderem exatamente aos in-
interesses sociais. Devem ser, pois, os políticos que, 
como porta-vozes do povo, sentindo mais de perto 
a problemática de cada região do país, têm o de-
ver de procurar consertar os erros de execução. 
Eles, melhor do que os técnicos, sabem em que 
condição se encontra o povo, pela convivência 
obrigatória com os seus problemas. 

Esta introdução é feita com o sentido de de-
linear qual deve ser o trabalho do político em 
nosso regime. Se cada um se dedicasse ao cumpri-
mento desse esquema, não estaríamos por exem-
plo, assistindo o permanente estado de descrédito 
e de desvalorização do poder legislativo, escola 
maior de preparação dos homens públicos. No Rio 
Grande do Norte, de uma forma muito especial, 
se observa a desatenção e o despreparo dos políti-
cos, principalmente ao lidarem com os temas sócio-
econômicos. Não se ouve das tribunas do Congresso 
Nacional ou da Assembléia Legislativa, uma única 
voz do Rio Grande do Norte formulando os meios 
para que os governos do Estado ou do país parti-
cipem com mais rigidez na equação de um sem nú-
mero de problemas de base que produzem em nosso 
meio um clima de estagnação e de atraso. 

Meses atrás, um jornal local publicou ampla 
matéria analisando a atuação dos senadores e depu-
tados federais do Rio Grande do Norte. Eram enu-
merados os projetos, pronunciamentos, requeri-
mentos de cada um. O saldo era praticamente nulo. 
Não se registrava nenhuma intervenção impor-
tante em favor do desenvolvimento do Estado. Pa-
rece que, rendidos à força de uma realidade que 
põe o Rio Grande do Norte entre os dois ou três 
mais pobres Estados brasileiros, os homens públi-
cos deixam de acreditar na importância do seu tra-
balho em prol da terra. Aí, então, destinam toda 
a sua capacidade e o seu tempo às disputas de pres-
tígio pessoal ou às intrigas partidárias. 

Nos escalões superiores da administração fede-
ral não se faz presente um só homem do Rio 
Grande do Norte, nem mesmo junto aos órgãos 
com atuação específica em nosso território, o que 
pode ser considerado como um atestado de que, 
desatentas, as lideranças locais nem mesmo têm o 
poder de pleitear um lugar junto à equipe que 
comanda a nação. 

Por outro lado, sempre tem faltado o apoio 
político ao nosso empresariado que segue uma tra-
jetória onde os sucessos, quando acontecem, decor-
rem exclusivamente da luta isolada e desigual con-
tra um mercado pobre e contra uma carga tribu-
tária igual à do grande empresário do centro-sul. 
Na verdade, diante dos homens de empresa do Rio 
Grande do Norte, os políticos só têm aparecido às 
vesperas das eleições para exigir a contribuição fi-
nanceira para as suas alienantes campanhas deito* 
rais, ainda hoje feitas à base da compra do voto. 
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AGRICULTURA 
NO RN EM 76 

Nunca, provavelmente, o Rio Grande do 
Norte esteve tão bem preparado para 
desenvolver o seu setor primário do que neste 
ano de 1976. Se bem que seja verdade que 
em tempos anteriores e até recentemente, 
houve promoções orientadas, visando o 
desenvolvimento da nossa agropecuária, fato 
mais comprovado é o de que, para este ano 
que já vai consumindo o seu primeiro 
trimestre, todos os órgãos federais, estaduais 
e municipais estão preparados com uma 
gama de projetos que, posto em prática a 
médio e longo prazos redimirão, de fato, 
o nosso setor primário, o primeiro de nossa 
destinação natural, embora o de 
desenvolmineto mais vagaroso. A Secretaria 
da Agricultura do Estado, obviamente, 
comanda os projetos e programas diversos 
que estão sendo postos em prática, mas há 
órgãos com capacidade de execução já 
plenamente em atividade, como é o caso da 
EMATER-RN, que tem 15 projetos para 
desenvolver as culturas do algodão, milho, 
teijão, arroz, cana de açúcar, caju, afora 
os de incremento aos rebanhos de gado 
de corte, de leite, bovinocultura ou os que 
atingirão o cooperativismo, a assistência 
social. A CIDA — Companhia Integrada de 
Desenvolvimento Agrícola — continua 
com a colonização da Serra do Mel (Vilas 
Rurais) e inicia o Projeto Boqueirão, 
continuando a colheita de sorgo e iniciando 
a de feijão e de caju. E agora dá ênfase 
especial ao programa de motomecanização, 
através do aluguel de tratores ou da venda 

de implementos agrícolas a preços especiais, 
O Ministério da Agricultura, através 
da sua Delegacia em nosso Estado, financia 
diversos programas, dentre eles o da 
saúde animal, e a SUDENE tem a 
responsabilidade total — em termos 
financeiros — do Projeto Sertanejo, que vai 
preparar o homem do campo para 
enfrentar a seca. 
A CEPA — Comissão 
Estadual de Planejamento Agropecuário — 
concluiu os estudos do alentado 
Ruralnorte, que já está sendo implantado, 
com pessoal fazendo levantamentos de 
campo — e é este, sem dúvida, o mais 
ambicioso dos projetos destinados ao nosso 
setor primário, carreador de recursos 
consideráveis para serem aplicados nas 
áreas de produção do algodão mocó, que terá 
melhoradas a sua produção e 
produtividade. O setor Cooperativista 
também está sendo impulsionado e em 
breve quase metade da produção algodoeira 
do Estado será beneficiada pelas usinas 
das próprias cooperativas, o que representa 
melhores condições de comercialização, para 
o produtor.- Todo esse elenco de medidas, 
está sendo detalhado nij(ma série de 
reportagens especiais, que representam o 
principal tema tratado nesta edição de 
RN-ECONÔMICO, assuntos levantados pela 
chefia de redação e que darão ao leitor 
uma visão exata do que se prepara no 
Rio Grande do Norte, hoje, em favor 
da nossa economia primária. 
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Agricultura do RN em 1976 
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Ruralnorte já s e i m p l a n t a 
G o m a p e s q u i s a d e G a m p o 

Com recursos recebidos em 1975, diversos órgãos estaduais 
ou federais, no Rio Grande do Norte, já estão implantando entre nós 

o RURALNORTE, projeto que representa a participação 
do nosso Estado dentro do POLONORDESTE. A EMATER-RN, 

a EMPRABA, a Secretaria de Saúde e a Fqndação SESP, 
dispõem de mais de Cr$ 12 milhões para aplicar em 

1976, através desse projeto, em municípios do Seridó e da 
região de Umarizal. O Banco do Brasil, o Banco do Nordeste e o 

Banco Nacional de Crédito Cooperativo, por outro lado, dispõem de 
recursos ilimitados para oferecer aos agricultores, inclusive com 

as garantias do PROAGRO (seguro ao crédito) — o que 
quer dizer que o agricultor terá minimizada a responsabilidade 

do reembolso, em caso de seca. 

Mais de Cr$ 12 milhões esta-
rão aplicados no Rio Grande do 
Norte, até o final de 1976, nos qua-
tro setores do Ruralnorte, já em im-
plantação no Estado. Isto afora os 
recursos ilimitados do crédito rural 
orientado, que esse projeto propicia-
rá aos agricultores dos onze muni-
cípios do RN — das regiões Seridó 
e de Umarizal — beneficiados com 
a primeira etapa do programa. E afo-
ra também os resultados financeiros 
que advirão do setor de Comercia-
lização, que obviamente só começa-
rá a funcionar quando o projeto es-
tiver implantado mesmo parcialmen-
te, com produção em condições de 
ser comercializada. 

O Ruralnorte é o projeto/orga-
nismo que no Rio Grande do Norte 
executará a política preconizada pelo 
POLONORDESTE — Programa de 
Desenvolvimento de Áreas Integra-
das do Nordeste — que se propõe a 
desenvolver uma nova estratégia 
para o desenvolvimento da agrope-
cuária da região, capaz de transfor-
mar efetivamente as condições da 
produção e do bem-estar no campo, 
em áreas selecionadas, em função de 
suas potencialidades de resposta a 
programas de desenvolvimento inte-
grado, de sua importância demográ-
fica ou da natureza peculiar de suas 
condições edafoclimáticas. 

O objetivo geral do Ruralnorte é 
o melhoramento da produtividade e 

da renda nas áreas produtoras de 
algodão mocó, facilitando o acesso 
ao crédito de produção e à assistên-
cia técnica aos agricultores ainda 
não atingidos por esses serviços. 

Serão os pequenos agricultores 
que receberão apoio através de assis-
tência técnica, de pesquisa, de cré-
dito, de serviços sociais e de progra-
mas de treinamento. 

C 

Eribaldo Cabral de Vasconcelos: "O 
Ruralnorte é um projeto essencial-

mente comprador de serviços". 

Pela sua amplitude, o Ruralnor-
te foi dividido em duas etapas, con-
sistindo a primeira, de atividades de 
teste em sub-áreas geográficas limi-
tadas e a segunda (a funcionar a 
partir do terceiro ano) da ampliação 
das realizações efetuadas e das ini-
ciativas testadas. Porque o ritmo de 
expansão não será provavelmente 
idêntico para cada componente do 
projeto, dependendo dos resultados 
obtidos na primeira etapa, poderá 
ocorrer antecipação do início da se-
gunda., 

OS COMPONENTES 

— "O Ruralnorte é um projeto 
comprador" — diz o engenheiro 
agrônomo Eribaldo Cabral de Vas-
concelos, um dos dois técnicos inte-
grantes da Unidade de Monitoria 
do Projeto — "comprando serviços 
a orgãos já estruturados, em funcio-
namento no Estado". 

Esses orgãos são a EMATER-
RN, a EMPRABA (Empresa Brasi-
leira de Pesquisa Agropecuária), a 
Secretaria de Saúde do Estado, a 
Fundação SESP — havendo ainda 
participação de bancos oficiais 
(Banco do Brasil, Banco do Nordes-
te, Banco Nacional de Crédito Coo-
perativo) nas transações de crédito 
rural. 

Os componentes principais do 

RN-ECONÕMICO 9 



Agricultura do RN em 1976 

projeto são Extensão Rural, Pesqui-
sa e Experimentação, Saúde Simpli-
ficada, Crédito Rural e Comerciali-
zação, todos já sendo implantados 
dentro dos objetivos da primeira eta-
pa do projeto que são: a) desenvol-
ver e testar os conjuntos de técnicas 
financeiramente atraentes para a 
populaça o-meta; b) desenvolver e 
testar métodos alternativos de pro-
porcionar serviços de extensão e de 
financiamento; c) fortalecer as ins-
tituições envolvidas em desenvolvi-
mento rural na área do projeto; d) 
aumentar a quantidade de informa-
ções sobre a área, para facilitar de-
cisões futuras. 

A primeira etapa, embora seja 
dirigida para o desenvolvimento de 
atividades selecionadas e fortaleci-
mento das instituições, deverá exer-
cei importante impacto produtivo, 
particularmente por meio do crédi-
to agrícola e dos serviços de exten-
são. 

O Coordenador da CEPA — 
Comissão Estadual de Planejamen-
to Agrícola, engenheiro agrônomo 
João Brigido Bezerra Lima, — lem-
bra que, se bem sejam destinados 
aos pequenos proprietários agríco-
las, os benefícios indiretos dessa eta-
pa chegarão até os trabalhadores 
sem terra e também aos parceiros, 
assim como aos grandes proprietá-
rios, particularmente através das ati-
vidades extensionistas. 

RECURSOS PARA 76 

Os orgãos que em 1976 
venderão serviços ao Ruralnorte, 
desde 1975 receberam os primeiros 
recursos, para aplicação este ano. 
Assim sendo, a EMATER-RN já es-
tá utilizando os Cr$ 7.846.800,00 
que lhe foram destinados, para as-
si 'ência técnica e extensão rural, 
tendo partido pela contratação de 
pessoal — nove agrônomos e vinte 
e seis técnicos agrícolas — que já 
está em campo, processando levan-
tamentos preliminares. Em Caicó, 
por exemplo, ficaram sediados os 
que estão trabalhando na região Se-
ridó, e que concluirão a parte do 
levantamento no máximo até o dia 
31 de abril próximo. A EMATER-
RN ainda está processando a insta-
lação dos onze escritórios regionais 
do projeto, nas sedes dos onze mu-

nicípios a serem atingidos, assim co-
mo de dois regionais, equipando-os 
técnica e materialmente. Após a fase 
de treinamento, a Empresa de Assis-
tência Técnica e Extensão Rural do 
RN partirá para a confecção do 
Plano de Ação, diversificado para 
cada município. 

No terreno da Pesquisa e Expe-
rimentação, vai agir a EMBRAPA 
— Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária, que já dispõe, tam-
bém desde o ano passado, de Cr$ 
2.275.300,00 para aplicar em 
1976^A EMBRAPA já arregimen-
tou o pessoal necessário à implanta-
ção de seus serviços — um coorde-
nador a nível estadual, quatro inves-
tigadores agrícolas de nível superior 
e quatro auxiliares de investigação 
de nível médio — que se encontra 
instalando nas regiões do Seridó e 
de Umarizal, as unidades de inves-
tigação em 15 municípios. As inves-
tigações a serem desenvolvidas pela 
EMBRAPA constam de práticas sim-
ples, que ocasionarão respostas ime-
diatas sobre problemas relacionados 
com a cultura do algodão. 

O setor de Saúde Simplificada se-
rá desenvolvido pela EMATER-RN, 
pela Secretaria de Saúde do Estado 
e pela Fundação SESP. Cerca de 
Cr$ 2 milhões já estão à disposição 
desses orgãos, que atuarão com base 

João Brigido Bezerra Lima: "PROA-
GRO reduz hesitação do agricultor, 
com relação ao crédito e à tecnologia 

melhorada". 

nos mini-postos de saúde da antiga 
ANCAR-RN (absorvida pela EMA-
TER-RN) e vinte extensionistas do-
mésticas, hoje já treinadas, estando 
em andamento os levantamentos da 
realidade dos municípios. 

O Crédito Rural, por seu turno, 
terá recursos ilimitados. 

— "O seu teto dependerá das 
possibilidades ou necessidades dos 
tomadores" — diz Eribaldo Cabral 
de Vasconcelos. "E o início das ope-
rações está na dependência de regu-
lamentação de voto do Conselho Mo-
netário Nacional, uma vez que o sis-
tema de aplicação será igual para to-
do o Nordeste — ou seja, para toda 
área de atuação do POLONOR-
DESTE". 

No entanto, a Unidade Técnica 
do Ruralnorte já elaborou um plano 
de estrategia para submeter aos 
agentes financeiros (Banco do Bra-
sil, Banco do Nordeste, Banco Na-
cional de Crédito Cooperativo). O 
sistema operacional provavelmente 
será o mesmo do PROTERRA, diz 
Eribaldo Cabral, inclusive com re-
lação a juros, etc. 

O setor de Comercialização está 
sendo estruturado, já existindo pen-
samentos formados sobre o seu fun-
cionamento, embora ainda falte a 
mentalização da estratégia a ser apli-
cada — pois tudo depende das con-
dições dos créditos. 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA 

Diz João Brigido Bezerra Lima 
que os objetivos da primeira etapa 
do Ruralnorte serão alcançados por 
meio de ações específicas, dentre 
elas: a) programação de uma pes-
quisa tanto a nível de estação expe-
rimental como — e principalmente 
— a nível de agricultor, focalizando 
as necessidades e problemas da po-
pulação-meta. O programa de pes-
quisa se concentrará no algodão e 
em outras culturas tradicionais e de 
potencialidade futura; b) simplifi-
cação do acesso ao crédito (para cus-
teio e investimento) introduzindo 
medidas que diminuam o risco, tanto 
da parte do agente financeiro (fun-
do de garantia) como da parte do 
agricultor (PROAGRO), c) amplia-
ção do serviço de extensão rural, pe-
lo uso de extensionistas treinados es-
pecialmente para atender aos pro-
blemas da população a ser atingida; 
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Ruralnorte programação de uma pesquisa a nível de estação experimental 

d) expansão do serviço de assistên-
cia médica por meio de mini-postos 
de saúde e de serviços auxiliares ne-
cessários; e) treinamento abrangen-
do os componentes do Projeto, para 
gerar capacidade administrativa e 
gerencial na sua execução. 

Para complementar a pesquisa 
básica, levada a efeito pela EMBRA-
PA, o projeto Ruralnorte testará no-
vas técnicas tecnológicas, numa 
amostragem de estabelecimento, an-
tes da difusão geral. Esses testes vi-

sam adaptar novas técnicas às reali-
dades dos estabelecimentos rurais 
(limitações financeiras, riscos, dis-
ponibilidades de mão de obra, etc.), 
a fim de dai se obter soluções rá-
pidas para os problemas existentes. 

O setor de Crédito porá à dispo-
sição do agricultor o PROAGRO 
(seguro de crédito) e com relação a 
este fato, o Coordenador da CEPA 
pondera: 

— "O risco de uma grande seca 
na área do projeto, resultando na 
perda total de uma safra (o que 
nunca está fora de cogitações) é o 
maior impecilho à aceitação, pelos 
agricultores, da tecnologia melhora-
da, associada ao crédito. A aplica-
ção pelo PROAGRO de um esquema 
por onde o pagamento dos emprés-
timos feitos pelos agricultores fosse 
total ou em grande parte cancelada, 
no caso de perda de uma safra, re-
duz a hesitação do agricultor". 

O MESMO 
VIGOR DE HÁ 
V I N T E ANOS! 

0 seu car ro , mesmo de modelo an t i go , 
pode ter um motor t i o v i goroso e 
econômico quanto o de um carro novo. 
CYRO CAVALCANTI tem modernas r e t f f i c a s 
e máquinas a u x i l i a r e s para operar essa 
transformação em motores Diesel ou a 
ga so l i na . E a ce i t a motores para 
reparo ou t roca , pe las melhores condições. 

Cyro Cavalcanti Auto Peças e Retifica 
Av. Duque de Caxias, 170 — Ri bei ra - Fones 2-2211» e 2-2072 

Cyrauto Peças e Retifica 
Rua Pr. Mario Negocio. 1501» — Alecrim - Fones 2-3963 e 2-4830 
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Emater~RN tem quinze projetos 
para incrementar agropecuária 

Uma das atribuições da EMATER-RN, que substituiu a 
a ANCAR-RN, é a manipulação do crédito rural ao agricultor, 

antes feita pelo Banco do Rio Grande do Norte e pela Secretaria de 
Agricultura. Para 1976, a EMATER-RN tem 15 projetos 

principais, que já estão começando a ser postos em prática, visando 
incrementar a produção de diversas culturas, assim como a 

produtividade de áreas pré-estabelecidas. Em termos de números, 
será esta a atuação do orgão, durante 1976, em nosso Estado: Cr$ 65 

milhões para crédito rural — Cr$ 14,6 milhões para implantação 
dos 15 projetos — Cr$ 11,5 milhões para apoio administrativo 

— Cr$ 540 mil para a fase de pré-serviço — Cr$ 810 
mil para capacitação de pessoal. 

A nóvel EMATER-RN, que 
absorveu a ainda não definitiva-
mente extinta ANCAR-RN (faltam 
se completar trâmites jurídicos para 
que a encampação se configure 
oficialmente) levou cpm a sua 
criação, para o seu quadro de 
desempenhos, várias novas atribui-
ções. A principal delas: a manipula-
ção do crédito rural que antes, a 
nível de órgão estadual da adminis-
tração indireta, além de pelo Banco 
do Rio Grande do Norte, era tra-
balhado também pela Secretaria de 
Agricultura do Estado, em Natal 
pelo então Departamento de Fo 
mento Agro-Pecuário (hoje Coor-
denadoria de Assuntos Agro-Pecuá-
rios) e no interior, pelas Casas do 
Agricultor. 

Para 1976 a EMATER-RN já 
tem estimativa de cerca de Cr$ 65 
milhões para serem repassados a 
agricultores das quatro regiões em 
que está dividido o Estado, para 
efeito de sua ação administrativa, e 
que englobam 102 municípios, aten-
didos por 54 unidades de execu-
ção. As regiões: Natal, Mossoró, Cur-
rais Novos e Umarizal. 

Esses Cr$ 65 milhões poderão ser 
injetados na Agricultura do Estado, 
em forma de crédito rural, para 
atender ao andamento de 15 pro-
jetos que por sí só custarão à EMA-
TER-RN Cr$ 14,6 milhões, para 
seerem implantados. Isto sem se 
falar nos Cr$ 11,5 milhões que o 
12 

órgão terá a seu dispor para apoio 
administrativo — afora Cr$ 540 
mil que serão aplicados na fase de 
pré-serviço e formação de pessoal 
e Cr$ 810 mil destinados à capa-
citação de 40 técnicos de nível su-
perior, 68 de nível médio, 13 coor-
denadores e 50 funcionários admi-
nistrativos. 

A atuação da Empresa de Assis-
tência Rural do Rio Grande do 
Norte praticamente atingirá toda a 
atividade do setor primário do Es-
tado, não descurando também o as-
pecto da assistência social e da saú-
de. Paralelamente à sua implanta-
ção, estão sendo desde já continua-

dos projetos anteriormente iniciados 
pela ANCAR-RN e deflagrada a 
ação referente aos 15 novos, que se 
destinam, especificamente, a aten-
der às culturas do algodão arbóreo, 
algodão herbáceo, caju, sisal, cana 
de açúcar, feijão, milho, mandioca. 
E, na parte da pecuária, ao gado 
de corte, gado leiteiro, caprinovicul-
tura e avicultura. E também ao coo-
perativismo e bem estar social. 

Afora os recursos humanos de 
que vai dispor para desenvolver a 
sua ação, constante dos técnicos, co-
ordenadores e pessoal burocrático, 
a EMATER-RN terá no seu apoio 
administrativo (diretores, assessores 
de planejamento, coordenadores de 
programas, auxiliares regionais) 
mais 113 elementos, de nível supe-
rior ou médio. 

COMEÇANDO DO COMEÇO 

Partindo do pressuposto de que 
para bem produzir o homem deve 
estar bem preparado ambiental, fí-
sica e emocionalmente, e mesmo 
considerando que é das mais pre-
mentes a necessidade do nosso ho-
mem» do campo, nesses três aspec-
tos, a EMATER-RN inicia a sua 
ação para 1976 implantando o pro-
jeto de Bem Estar Social, que visa 
atender a 12.000 produtores e suas 
famílias — proprietários de terras 
em torno de 5/20 hectares, inclu-
sive arrendatários e parceiros. De-
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pois, parte para o projeto de Coo-
perativismo, de que um dos obje-
tivos gerais é orientar e motivar os 
agricultores a se associarem para, 
através dessa prática, melhor co-
mercializar a sua produção. 

O projeto de Bem Estar Social, 
a ser desenvolvido nas cidades onde 
existem os mini-postos da ANCAR-
RN, vai custar à EMATER-RN 
quase Cr$ 2,1 milhões, oriundos do 
Ministério da Saúde, Secretaria da 
Saúde do Estado, Governo do Es-
tado e EMBRATER. 

O seu principal objetivo é au-
mentar a renda familiar do pessoal 
atendido em 20%, melhorando em 
70% os níveis de nutrição e saúde, 
tudo através da ação integrada dos 
serviços de saúde, educação e exten-
são rural. O programa será total-
mente exposto a médio prazo — 
quatro anos — mas já em 1976 po-
derão ser inicialmente observados 
os resultados desejados, entre os 
quais figuram: aumento de 30% da 
produtividade média das culturas 
do algodão, milho, feijão e man-
dioca; orientação de 40% dos pro-
dutores selecionados para a prática 
de armazenamento dos excedentes 
da produção em silos domésticos; 
orientação de 50% dos assistidos 
para comercializar a produção pe-
las cooperativas; organizar 100% 
das escolas da área, bem como ou-
tras instituições correlatas; orientar 
9.000 famílias quanto aos aspectos 
da educação nutricional e higiene 
dos alimentos; diminuir em 40% os 
índices de morbidade materno-in-
fantil; aumentar a assistência mé-
dica simplificada para 80% das ges-
tantes; imunizar contra o tétano e 
a tuberculose 100% da população 
escolar matriculada; treinar 80% 
dos professores das áreas dos mini-
postos em noções básicas de agricul-
tura, alimentação, saúde e educa-
ção; melhorar as instalações sanitá-
rias de 20% das famílias assistidas. 

No projeto de Cooperativismo, 
a intensão primordial é dupla: além 
de doutrinar os produtores ainda 
dispersos, chamando-os a se associa-
rem, colaborar na organização e for-
talecimento do sistema, através de 
assessoria técnica adequada. Para 
1976, as metas finais desse projeto 
assim se alinham: assistência téc-
nica às Cooperativas de Santa Cruz, 

Florânia, Alexandria, Umarizal, 
Apodi, Itau, Açu e São José de 
Campestre; aumento de 15% do 
número atual de associados dessas 
cooperativas, que passará de 5.196 
para cerca de 6.000; orientação 
e assessoramento às cooperativas 
quanto a comercializar outros pro-
dutos que não especificamente o 
algodão, dentre esses, a cera de 
carnaúba, a castanha de caju, o fei-
jão e o milho; elaboração de pla-
nos de financiamento para as coo-
perativas assistidas, destinados a re-
passe e comercialização, prevendo 
um volume de Cr$ 70 milhões para 
essas operações. 

Esse projeto custará à Empresa, 
cerca de Cr$ 1,3 milhões e a sua 
meta final mais importante é au-
mentar em 100% a produção do 
algodão comercializado através das 
cooperativas, o correspondente a 
aproximadamente 12 milhões de 
quilos. 

ALGODAO E CANA: 110% MAIS 

O incremento de áreas planta-
das de algodão e de cana de açúcar, 
assim como da produtividade desses 
cultivos, através de métodos racio-
nais e modernos, figura como obje-
tivo geral dos projetos a eles desti-
nados. No caso do algodão arbóreo 
— projeto que custará em torno de 
Cr$ 3,5 milhões e oferecerá crédito 
rural de Cr$ 9 milhões a 30% dos 
produtores assistidos — se espera au-
mentar em 21% a produção na área 
de atuação, atendendo-se a 3.000 
produtores. Esse aumento de pro-

dução será conseguido através do 
incremento de 10% da área plan-
tada e 10% da produtividade. Os 
3.000 produtores serão motivados a 
utilizar sempre sementes seleciona-
das e junto a 20% deles se tratará 
do uso de fertilizantes e defensivos. 
O cultivo do algodão de acordo com 
os sistemas recomendados, será 
também objetivado. 

A produção do algodão arbóreo 
hoje no Rio Grande do Norte é de 
98.644 toneladas. Na área de atua-
ção da EMATER-RN, é de 75.962 
toneladas, sem o aumento previsto 
de 21%. 

Com o algodão hebáceo, a EMA-
TER-RN deseja: aumentar a pro-
dução atual da área (16.932 tone-
ladas, contra 26.757 do Estado) em 
39% e pôr à disposição dos produ-
tores, crédito rural da ordem de 
Cr$ 1,5 milhão — orientando-os 
ainda quanto ao uso de defensivos 
e fertilizantes e quanto às manei-
ras modernas de cultivo. 

O projeto do algodão herbáceo 
custará perto de Cr$ 1,4 milhões 
e a fonte dos recursos, assim como 
a do algodão arbóreo, serão: Pre-
feituras municipais, Ministério de 
Agricultura, Governo do Estado, 
EMBRATER e Asistência Técnica 
— uma disponibilidade que a Em-
presa possui, oriunda dos fundos de 
participação que lhe são destinados 
sobre totais de convênios celebra-
dos. 

A produção da cana de açúcar 
será aumentada em 50% no Estado 
ao final da safra em que o pro-
jeto específico da EMATER-RN co-
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meçar a funcionar. 50 produtores 
serão assistidos e a atual área plan-
tada terá incrementada em 40% a 
sua produtividade. Os produtores 
assistidos hoje produzem 352.078 
toneladas delcana de açúcar, passan-
do a 406.078 toneladas. 

O uso correto de fertilizantes e 
defensivos também será aplicado e 
o crédito rural previsto para apli-
cação nesse setor é da ordem de 
Cr$ 12,5 milhões. O projeto em sí 
custará Cr$ 308.874,00. 

DE FRUTOS E FIBRAS 

Foi a partir do advento da 
MAISA — Mossoró Agro-Industrial 
S. A., pertencente ao grupo EIT — 
que a cajucultura começou a des-
pertar o interesse dos produtores 
potiguares, inclusive a nível de em-
presas exclusivamente dedicadas ao 
ramo. No entanto, trata-se de uma 
prática agrícola das mais indicadas 
para o nosso tipo de solo e a im-
plantação do projeto das Vilas Ru-
rais, na Serra do Mel, demonstrou 
que esse tipo de cultura se adequa 
bastante às nossas pretensões de in-
cremento econômico, a partir da 
exploração do solo. Tanto, que 
quando a partir de 1977 as Vilas 
Rurais começarem a produzir (o 
caju precisa de três anos para botar 
os primeiros frutos) a sua produção 
vai se equiparar à da MAISA. 

Com relação à cajucultura, a 
EMATER-RN tem projeto para au-
mentar em 10% a produção do ca-
jueiral na área que vai assitir; 
através do incremento de 10% da 
produtividade, assistindo 100 produ-
tores. Segundo os estudos dos téc-
nicos da Empresa, a produção hoje 
no Rio Grande do Norte é de 

877.322.000 frutos de cajueiro, con-
tra 602.108,000 da área a ser be-
neficiada — área que se pretende 
elevar em 12%, através de 50 pro-
dutores. 

Orientação sobre política de pre-
ços mínimos e quanto a sistemas 
corretos de produção, será dada aos 
produtores, havendo previsão de um 
total de Cr$ 600 mil para crédito 
rural. O projeto do caju custará à 
EMATER-RN, Cr$ 468.878,00 pro-
venientes das Prefeituras munici-
pais, do Governo do Estado, da 
EMBRATER e da Assistência Téc-
nica. 

Enquanto isto, na região do 
Grande Natal, será desenvolvido o 
projeto de Coco da Bahia. Essa 
área hoje já produz 24.044.000 fru-
tos, contra 44.038.000 do Estado — 
devendo o primeiro cômputo ser 
aumentado em 10% com o incre-
mento de 10% da produtividade, 
através de 100 produtores. A área 
cultivada, para propiciar esse au-
mento, crescerá em 15%, para o que 
se assitirá 80% dos produtores se-
lecionados com crédito rural orien-
tado no total previsto de Cr$ 500 
mil. O projeto, que custará à 
EMATER-RN a quantia de 
Cr$ 224.098,00 prevê também a ori-
entação para o uso de mudas me-
lhoradas — do que resultará o in-
cremento da produtividade. 

Com relação ao sisal, existe um 
projeto que custará Cr$ 107.554,00 
à Empresa, para ser implantado e 
que propiciará um aumento de 
12% da produção dessa fibra, na 
área beneficiada, atualmente na 
faixa das 18.525 toneladas — con-
tra 32.058 do Estado. O crédito 
rural para os produtores do sisal 

está previsto no montante de . . . . 
Cr$ 2,6 milhões. 

CULTURAS DE SUBSISTÊNCIA 

Feijão, milho e mandioca — 
três produtos de importância defi-
nitiva para a subsistência do nosso 
homem do campo — terão também 
as suas culturas assistidas pela 
EMATER-RN, durante 1976, com 
programações específicas que deter-
minarão um aumento de mais de 
70% da produção conjunta. 

No caso do feijão, 1.000 produ-
tores serão assistidos na intensão de 
se aumentar em 22% a produção, 
com incremento de 12% da área 
plantada e 25% da produtividade. 
A capacidade de armazenamento 
crescerá 30% — a nível de proprie-
dade — e Cr$ 3 milhões poderão 
ser utilizados para crédito runal, 
atendendo-se a 300 dos 1.000 pro-
dutores selecionados. 

A produção do feijão no Rio 
Grande do Norte hoje está esti-
mada (números da última safra) em 
60.059 toneladas, enquanto a da 
área programada para receber assis-
tência da EMATER-RN ficou em 
30.679 toneladas. Com o feijão, no 
entanto — assim como com outros 
cereais produzidos no Estado — 
ocorre, comumente, que nas épocas 
de safra sái do Estado, pela fron-
teira, principalmente para o Ceará 
e, nas épocas de entre-safra, volta 
com preços aviltadissimos, compa-
rados com os que teve ao ser ini-
cialmente vendido. 

O projeto do feijão custará 
Cr$ 760.388,00 oriundos das Prefei-
turas, do DNOCS, Governo do Es-
tado, EMBRATER, Assistência 
Técnica. 

14 
A EMATER-RN tem dois projetos, para gado de corte e gado de leite. 
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A previsão de aumento da pro-

dução do milho na área onde a Em-
presa atuará, é de 25%, com o 
crescimento de 10% da área plan-
tada e 17% de incremento da pro-
dutividade. 800 produtores serão 
atendidos com o projeto — que 
custará Cr$ 542.368,00 vindos das 
mesmas fontes do projeto do feijão 
e desses, 30% poderá receber finan-
ciamento através do crédito rural, 
previsto em torno de Cr$ 2 milhões 
para o corrente ano. 

No Rio Grande do Norte, hoje, 
a produção de milho é por safra 
de 83.231 toneladas e na região 
assistida pelo projeto, de 38.207 to-
neladas. 

Para a mandioca, o projeto es-
pecífico estima em 30% o aumento 
da produção, este ano, com 20% de 
incremento da área plantada e 40% 
de produtividade. Serão atendidos 
400 produtores, dos quais cerca de 
1.200 poderão usufruir dos benefí-
cios do crédito rural, projetado 
para até Cr$ 4 milhões. O aumento 
do uso de estacas de mandioca se-
lecionadas e um mais intenso uso 
de defensivos e fertilizantes, serão 
determinados pelo projeto, que cus-
tará Cr$ 292.206,00 — alocados nas 
mesmas fontes dos projetos ante-
riores. 

BOVINOCULTURA E OUTROS 

Não existem dados que diversi-
fiquem os rebanhos de corte e de 

î tf 
Sisal tem projeto que custará Cr$ 107.554,00 

leite, no Rio Grande do Norte. Por 
isto, geralmente se sabe onde está 
o gado de determinado tipo apenas 
pela prioridade das áreas, com re-
lação aos dois tipos. Por exemplo: 
na região do Grande Natal, é sabi-
do que existe maior número de 
gado de leite, assim como na região 
de Mossoró. Daí, se estabelecer que 
essa espécie bovina, no Rio Grande 
do Norte, se concentra nessas duas 
área, sendo o restante gado de corte 
ou, quando muito, gado misto. 

A EMATER-RN tem dois pro-
jetos, para gado de corte e gado 
de leite. Partindo do princípio de 

que todo o Estado tem em torno 
de 830.000 cabeças de gado dos 
dois tipos, os técnicos estimaram 
em torno de 375.000 o gado de 
corte existente na área onde será 
aplicado o primeiro projeto. 

Esse projeto tem por objetivos 
gerais aumentar em 5% a produ-
ção de carne, atingindo 1.800 cria-
dores durante 1976 e aumentar a 
rentabilidade de exploração em 
10%, junto aos assistidos, através 
da melhoria das condições alimen-
tares, sanitárias e de manejo do re-
banho. Dos seus objetivos específi-
cos, consta o aumento de 25% da 

CHEfiM CACHO DE OURO 

v 
FINÍSSIMO OLEO COMESTÍVEL 

MESA E COZINHA 

U M P R O D U T O 

THEODORICO BEZERRA S. A. 
I N D Ú S T R I A E C O M É R C I O 
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Avicultura — cré dito rural no montante estimado de Cr$ 500 mil 

área de produção de forrageiras 
cultivadas — passando-se de 4.000 
para 5.000 hectares; orientação de 
80% dos criadores selecionados 
quanto à utilização de práticas sa-
nitárias indicadas para o Estado; 
orientação a cerca de 1.100 criado-
res sobre melhoria genética dos 
seus rebanhos; aplicação da verba 
prevista de Cr$ 18 milhões, como 
crédito rural, para 25% dos 1.800 
criadores assistidos. 

O projeto para gado de corte 
custará Cr$ 2.470.047,00 enquanto 
o gado de leite ficará por 
Cr$ 693.257,00. A grande diferença 
de preço dos custos porque o se-
gundo será aplicado somente na 
região do Grande Natal e em Mos-
soró, onde se sabe que existem 
240.500 cabeças desse tipo de gado. 
O projeto visa aumentar em 20% 
a produtividade do rebanho, du-
rante este ano. O leite produzido 
será comercializado através da 
ILNASA, em Natal e da ESAM em 
Mossoró — e nesse particular ha-
verá um aumento operacional de 
20%. 

Orientação para práticas de sa-
nidade nas duas bacias leiteiras será 
dada a 80% dos produtores selecio-
nados, sendo que 20% deles serão 
atendidos através do crédito rural, 
previsto para o montante de . . . 
Cr$ 12 milhões. 

Atualmente, a produção de 
leite no Estado está na base de 
48.268.438 litros/ano, enquanto nas 
duas bacias é de 20.098.383 litros 
— quantidade que em 1976 pas-
sará para 24.117.000 litros. 

Com relação à caprinovincul-
tura, e à avicultura, a EMATER-RN 
tem igualmente projetos prontos 
para serem postos em prática, com 
vistas à colheita de resultados prá-
ticos, durante todo o ano de 1976. 

No primeiro caso, entima-se em 
335.800 cabeças o rebanho do Estado, 
para uma produção de 525,5 tonela-
das de carne /ano. O projeto visa au-
mentar a produção de carne da área 
assistida em 10% e a produtividade 
média de carcaça em 40%. Serão 
atendidos 433 produtores, 30% dos 
quais vão ser orientados no sentido 
de adotar sistema de produção re-
comendado e de introduzir repro-
dutores e matrizes selecionadas, 
além de receberem financiamentos 

pelo crédito rural, que já tem esti-
pulada a importância de Cr$ 200 
mil. 

O projeto de caprinocultura 
custará Cr$ 348.782,00, ficando o de 
Avicultura por Cr$ 148.615,00 (re-
cursos, para ambos, oriundos das 
Prefeituras Municipais, Governo do 
Estado, EMBRATER e Assistência 
Técnica. 

No caso da avicultura sabe-se 
que o efetivo do Grande Natal 
(onde o projeto será implantado) é 
da ordem de 311.163 cabeças, sendo 
a produção de carne em torno de 
527.600 quilos/ano, e a de ovos 
232.000 duzias/ano. 

Essas duas produções serão au-
mentadas em 10%, durante 1976, 
pelo projeto da EMATER-RN, que 
atuará junto a 47 produtores de 
frangos de corte e 7 de aves de 
postura. A produtividade média do 
peso da carcaça crescerá em 1% e 
6% dos criadores selecionados se-
rão treinados, através de cursos es-
pecíficos sobre agricultura. 

Sistema de produção recomen-
dado, controle de ração para frango 
de corte, uso de insumos modernos 
na exploração da atividade e cré-
dito rural (no montante estimado 
de Cr$ 500 mil) serão oferecidos a 
60% dos criadores. 

Gráfica 
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C I D A tem importantes metas 
a atingir durante este ano 

Ao absorver três companhias de economia mista, a 
CIDA — Companhia Integrada de Desenvolvimento Agropecuário 

do RN — ficou responsável pelo sistema de mecanização 
da lavoura do Estado, pela comercialização de sementes 

selecionadas e implementos agrícolas, pela administração das Vilas 
Rurais e pelos projetos de pesca. Este ano, a implantação 

do Projeto Boqueirão é uma de suas mais arrojadas metas, além 
da continuação do projeto da Serra do Mel. 

Quando foi constituída, há 
alguns meses, a CIDA — Compa-
nhia Integrada de Desenvolvimento 
Agropecuário do Rio Grande do 
Norte — não apenas absorveu três 
companhias de economia mista do 
Estado, ligadas ao setor agroindus-
trial e agropecuário da Secretaria 
de Agricultura do Estado e teve 
transferidos para o seu acervo, to-
dos os tratores, equipamentos, ins-
talações e parte do pessoal da Me-
canização Agrícola da Diretoria Es-
tadual do Ministério da Agricultura. 

Ao absorver a COFAN, a CIDA 
ficou responsável pela comercializa-
ção de sementes selecionadas e im-
plementos agrícolas diversos. Da 
CIMPARN, herdou a administração 
do projeto das Vilas Rurais, na Serra 
do Mel. E da CIMPERN, os pro-
jetos relacionados com pesca. 

Não são poucas, portanto, as ta-
refas da CIDA, com relação ao ano 
agrícola, no Rio Grande do Norte, 
neste 1976. A começar pelas Vilas 
Rurais, ou implantando o Projeto 
Boqueirão, ou ainda cuidando dos 
Departamentos Comercial e de Mo-
to-mecanização. 

Com relação à Serra do Mel, em 
1976 a CIDA cuidará da conclu-
são da adutora e da rede de distri-
buição d'água das Vilas Rurais. A 
primeira fase desse projeto, já ter-
minada, possui 26 quilômetros de 
tubos de 200mm, saindo da primei-
ra estação elevatória, a um quilôme-
tro da cidade de Carnaubais, a água 
correndo sob pressão até ser jogada 
na segunda estação, já dentro das 
Vilas Rurais, entre as vilas Paraná 

e Santa Catarina. Essa estação é 
justamente a que está em fase de 
conclusão e dela até a Vila Mato 
Grosso, está sendo construída outra 
rede de distribuição com 11 quilô-
metros de extensão, onde atinge a 
altitude máxima do terreno, 270 
metros. Um reservatório com capa-
cidade para 200.000 litros redis-
tribuirá a água, por gravidade, às 
22 vilas. 

O engenheiro agrônomo Haroldo 
Lima, diretor técnico da CIDA, diz 
que a rede de distribuição está sen-

Samuel Francisco de Oliveira: "No 
setor de motomecanização, Estado 

tem prejuízos anuais de 
Cr$ 5 milhões". 

do construída nas vilas habitadas 
por colonos e por funcionários da 
empresa. As primeiras, as vilas Gua-
nabara, São Paulo, Paraná, Santa 
Catarina, Rio Grande do Sul, Goiás. 
As segundas: Rio Grande do Norte, 
Ceará, Pernambuco. 

AS CULTURAS NAS VILAS 

Embora já tenha plantações de 
sorgo e caju em extensas áreas, as 
primeiras já produzindo e as segun-
das com a primeira safra prevista 
para fins de 76 e início de 77, a 
CIDA vai plantar este ano, nas Vi-
las Rurais, 2,830 hectares de feijão 
macassar. Serão plantados diver-
sos tipos desse feijão, para atender 
aos hábitos alimentares das várias 
regiões do Estado: o pingo d'água, 
para o Agreste; o mesclado, para o 
Oeste; o vermelho claro, para o Se-
ridó. A produção será comercializa-
da através das antigas Casas do Agri-
cultor, agora transformadas em pos-
tos de revenda da CIDA. A produ-
ção prevista para a primeira safra 
é de 800 toneladas de feijão e cada 
colono tem obrigação de plantar 10 
hectares. 

Com relação ao sorgo, mais 
2.000 hectares serão plantados este 
ano, sob administração direta, de 
responsabilidade da própria empre-
sa. A previsão da produção é de 600 
toneladas, devendo a produção ser 
vendida a quem oferecer melhores 
preços. Até bem pouco tempo o sor-
go produzido nas Vilas Rurais era 
vendido à Purina — fábrica de ra-
ções balanceadas, em Natal, mas em 
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virtude da próxima transferência 
dessa indústria para o Estado de 
Pernambuco, tanto a colocação do 
produto se divercificará, como as 
instalações da Purina voltarão ao 
Estado, a que pertencem (faziam 
parte do acervo da extinta COFAN, 
que a instalou) devendo a CIDA 
administrá-la, ou arrendá-la a outro 
grupo. 

Afora as plantações novas de fei-
jão e sorgo e a administração da 
plantação de caju, a CIDA tratará, 
ainda na Serra do Mel, de experi-
mentos com fertilizantes e correti-
vos, em culturas de mandioca e 
sorgo. 

BOQUEIRÃO E CAJU 

O Projeto Boqueirão será im-
plantado pela CIDA na Lagoa do 
Boqueirão, no município de Touros. 
Para 1976 está prevista a conclusão 
da primeira vila, numa área de 
2.460 hectares, já estando planta-
dos 1.086 hectares de coqueiros. 

Em 1976, mais 1.374 hectares se-
rão plantados, para atingir os 2.460 
totais. 

Dentro de cinco anos — tempo 
necessário para a frutificação do co-
queiro — o projeto Boqueirão já co-
meça a ter os primeiros resultados 
práticos, em matéria de colheita de 
coco e a área total plantada, por 
volta de 1983, já estará produzindo 
uma média 40 cocos/ano, por co-
queiro, o que representa uma pro-
dução de 9.840.000 cocos/ano, 
considerando que há 246.000 pés 
plantados, na proporção de 100 
por hectare. 

Recursos do Polonordeste, por 
outro lado, também serão carreados 
para a CIDA, ainda em 1976, exa-
tamente para incrementar o Proje-
to Boqueirão: Cr$ 10 milhões che-
garão para a construção de mais duas 
vilas com total de 7.380 hectares, 
onde se plantarão mais 738.000 
pés de coco. 

Ainda nas área do Projeto Bo-
queirão, a CIDA vai efetuar ensaios 

de culturas de mandioca e sorgo, 
com fertilizantes e corretivos, a 
exemplo do que fará nas Vilas Ru-
rais da Serra do Mel. 

Com relação ao caju, a CIDA 
tem hoje 17.940 hectares plantados 
com 2.063.100 cajueiros. A pri-
meira safra está prevista para 1977, 
alcançando-se uma produção de 552 
toneladas de castanha. No ano pas-
sado, já houve uma pequena safra, 
conseguida dos primeiros cajueiros 
plantados, quando da implantação 
das Vilas Rurais, conseguindo-se 
8.000 quilos de castanha. 

Mas a {estabilidade cl?a produ-
ção do cajueiral das Vilas Rurais se-
rá conseguida em 1986, quando se 
conseguirá 24.000 toneladas/ano 
— ou 24 milhões de quilos de cas-
tanha. A empresa pretende instalar 
uma indústria própria de beneficia-
mento de castanha, mas enquanto 
isto não ocorrer, a produção será co-
mercializada com a indústria do 
Nordeste, dando-se prioridade ao 
Rio Grande do Norte. 

COM A NOVA LINHA MASSEY FERGUSON ESTA CADA 
VEZ MAIS FÁCIL FAZER AGRICULTURA! 

As melhores máquinas agrícolas 
são representadas por 

JESSÉ FREIRE AGRO-COMERCIAL S/A RTR " ' „ J t l ^ N O R T E 

18 RNECONOMICO 



Agricultura do RN em 1976 
iiiiiiiiii 

CIDA acha que o número de tratores é razoável. 

AS VILAS RURAIS 

Atualmente, nas Vilas Rurais 
habitadas por colonos, existem 183 
famílias, cada uma com uma média 
de oito pessoas. Esse pessoal, soma-
do aos funcionários da CIDA nas 
outras três vilas, soma um total de 
cerca de 3.000 habitantes, hoje, na 
Serra do Mel. 

Em cada vila habitada por colo-
nos, há um grupo escolar com duas 
salas de aula, funcionando em três 
turnos; e mais um mini-posto de 
saúde, com assistência médica (há 
médico residente na própria Serra 
do Mel) e um armazém coletor de 
produção. 

A assistência técnica é dada 
através de técnicos da EMATER-
RN, havendo um em cada vila, sob 
a coordenação de um engenheiro 
agrônomo. 

Na área social, uma extencio-
nista doméstica da EMATER-RN 
cuida dos problemas de saúde, edu-
cação e alimentação. 

O centro do projeto é a Vila Bra-
sília, onde há um Centro adminis-
trativo, com escritório, oficinas e 
almoxarifado. Um engenheiro agrô-
nomo gerencia o Projeto e outros 
prestam assistência ao campo e à 
moto-mecanização. Há ainda o pes-
soal especializado — motoristas, me-
cânicos de veículos e tratores — e 
um armazém geral, com capacidade 

para 55.000 sacos, construído de 
acordo com normas da CIBRAZEM. 
Um ginásio para atender à popula-
ção escolar do 1 g r a u já está cons-
truído e começará a funcionar quan-
do houver alunos capacitados. O 
hospital, também já construído, se-
rá administrado pela Fundação 
SESP, que no momento está treinan-
do o pessoal a ser ali utilizado. 

MOTOMECANIZAÇÃO 

Dirigido pelo engenheiro agrô-
nomo Samuel Francisco de Oliveira, 
o Departamento de Motomecaniza-
ção da CIDA em 1976 vai conti-
nuar com a méüia de 70 horas/mês 
de atividade dos 80 tratores de es-
teira e 160 tratores de pneus, que a 
empresa aluga a agricultores, nos 
quatro cantos do Estado. 

Era um serviço antes afeto à re-
presentação do Ministério da Agri-
cultura, em nosso Estado;, e que 
hoje a CIDA executa, operando com 
dificuldades. 

Os tratores, inicialmente, traba-
lham de acordo com a procura, por 
parte do agricultor. Os de penus são 
mais procurados na época do inver-
no e os de esteira, depois das chuvas, 
a partir de outubro, geralmente. 

Para Samuel Francisco de Oli-
veira a média de desempenho desses 
tratores ainda é muito baixa, mas 
isto ocorre em função da movimen-
tação das máquinas e por conta de 
injunções naturais. No caso da mo-

vimentação: se um trator hoje está 
numa fazenda, amanhã pode ter 
que ser deslocado para outra, muito 
distante e isto leva dias — tempo 
em que a máquina ficará parada. O 
mais clássicos dos entraves a um me-
lhor rendimento é o fato de um agri-
cultor contratar o trator para 50 
horas, por exemplo, quando na rea-
lidade vai precisar de 200. Findas 
as primeiras 50, ele geralmente pas-
sa um ou dois dias, para renovar o 
contrato e durante esse tempo a 
máquina novamente fica parada, 
porque o tratorista só opera com a 
ordem contratual assinada. 

A assistência técnica, prestada 
pelas firmas revendedoras dos trato-
res, principalmente no que se refe-
re a peças sobressalentes, é outro pon 
to negativo, para o bom desempenho 
do setor de motomecanização da 
CIDA e há casos — diz o engenhei-
ro coordenador do setor — em que 
se fica esperando até um mês, para 
que uma peça seja substituída — o 
que logicamente implica na baixa 
do índice de produção. 

AQUISIÇÃO DE TRATORES 

Os preços cobrados pela CIDA, 
para aluguel desses tratores, repre-
sentam, por outro lado, um subsídio 

de cerca de 50% dado pelo Go-
verno ao setor primário. O deficit 
da empresa, computados os gastos 
com tratoristas, peças, óleos e lubri-
ficantes e mais desgastes das má-
quinas, é de cerca de Cr$ 5 milhões 
anualmente. Isto porque os preços 
de aluguel são consideravelmente 
mais baixos do que os de firmas par-
ticulares que operam com o mesmo 
sistema. Um trator de esteira, por 
exemplo, é alugado pela CIDA a 
Cr$ 160,00 a hora, enquanto as fir-
mas particulares cobram Cr$ . . . . 
350,00. 

— "O agricultor às vezes recla-
ma, mesmo sabendo da diferença" 
— diz Samuel Francisco — " mas 
no fim aceita, porque entende que 
o Estado está colaborando com ele. 
E sabe também que terra preparada 
com trator rende mais 30% do que 
a preparada com bois puxando capi-
nadeiras". 

No entanto, o que interessa à 
CIDA, em 1976, é forçar o agricul-
tor a comprar o seu próprio trator. 
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Agricultores com áreas cultivadas 
entre 400/500 hectares podem per-
feitamente adquírí-los, deixando os 
da CIDA para serem alugados aos 
menores. 

— "A filosofia da mecanização 
da lavoura" — diz Samuel Francis-
co — "desde os tempos do Ministé-
rio, é habituar o agricultor a utilizar 
o trator, não apenas para preparar 
a terra, como para cultivar a lavou-
ra, usando cada vez menos o traba-
lhador braçal, que será remanejado 
para outras atividades. Habituando-
se a utilizar o trator, o agricultor 
mais cedo ou mais tarde sentirá ne-
cessidade de adquirir o seu, próprio, 
e isto é o que tentaremos incutir em 
alguns deles, já a partir de 1976". 

A CIDA acha que o número de 
tratores hoje existente na empresa é 
razoável. Na verdade, se houvesse 
inais, se encontraria colocação para 
todos, através do aluguel, mas en-
tão a prática se tornaria não apenas 
onerosa, mas difícil de ser levada 
avante. Isto porque 200 ou 300 tra-
tores no campo, só operariam du-
rante seis meses no ano — e o ônus, 
já hoje na base de Cr$ 5 milhões 
anuais, certamente aumentaria mui-
to mais. 

COMERCIALIZAÇÃO 

O Departamento de Comerciali-
zação da CIDA, por seu turno, está 
prevendo para 1976 um faturamen-
to da ordem de Cr$ 1,5 milhões, 
através da venda de vacinas anti-
aftosa e contra raiva bovina, defen-
sivos contra pragas, antibióticos, 
cálcios, complexos e sais minerais, 
pulverizadores, cultivadores, enxa-
das, plantadeiras, fertilizantes quí-
micos e compostos orgânicos, etc. 
Tudo é vendido ao agricultor a pre-
n s consideravelmente mais baixos 
que os encontrados no comércio nor-
mal. 

O departamento é dirigido por 
Giovani Rodrigues, que no ano pas-
sado conseguiu um faturamento aci-
ma de Cr$ 1 milhão, contra Cr$ 
250 mil atingidos em 1974. 

O programa de distribuição de 
sementes selecionadas vai ser inten-
sificado em 1976, diz ele, principal-

mente porque haverá disponibilida-
de maior e facilmente este ano se 
suplantará os números de 1975, 
quando foram distribuídas 150 to-
neladas de semente de algodão ar-
bóreo, 30 toneladas de sementes de 
milho centralmex e 10 toneladas de 
sementes de arroz. 

O trabalho do Departamento 
Comercial junto às Cooperativas do 
Estado, por outro lado, tem dado 

resultados dos mais satisfatórios, diz 
Giovani Rodrigues, tanto na distri-
buição de produtos como na de in-
sumos. A CIDA hoje está capacita-
da, através de pessoal especializado, 
a dar assistência técnica inclusive no 
que se refere a implementos, moto-
res e máquinas rurais e em 1976 
vai intensificar esse programa, na 
intenção de cada vez mais servir ao 
agricultor potiguar. 

Ao mecanizar 
sua lavoura, 

não compre sô 
meio trator. 

A moderna agricultura |á 
chegou ao Brasil 

O governo financia 
o plantio, garante a plantaçáo 
e facilita a compra de máquinas 
e equipamentos 

Mas você é quem gaianle 
o sucesso dos resultados 

E. para islo. você precisa 
de máquinas para todos os tipos 
de trabalhos 

De máquinas versáteis 
CXje desmaiam deslocam, 

aram. subsotam. gradeiam, 
lerraceiam. etc, mesmo sob 
a carga dos implementos mais 

Nossas máquinas consiruem estrato prrfem 
Ouem as faz seguras é vncí Dirija com cuidado. 

Pois apenas com máquinas 
que possam trabalhar muito. 
6 que você poderá ampliar seus 
campos de culivo. construindo, 
também, estradas, canais, 
açudes, barragens, enfim, todas 
as benlaitorias necessárias 

Para isso. os tratores 
D40 (76 CV) e D6C (142 CV). 
sào fabricados no Brasil 

Eles cumpiem. realmente, 
todo que prometem Vertia vê-los 
no Revendedor Caterpilla mas 
pr6amo de sua cidade. 

E conheça as máquinas 
d06 grandes sucessos 

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 

NATAL - R. 6. do Norte 
Trav. da* Donzalas, 311 

L PESSOA - Paraíba 
BR - 101. n - 235 

FORTALEZA - Ceará 
Rua Cattro e S i l » , 394/8 
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Projeto Sertanejo acumulará 
água para se enfrentar a seca 

Vários são os projetos essencialmente agropecuários, a serem 
implantados durante 1976, no Estado. Dentre esses, o Projeto 

Sertanejo, o mais arrojado, para o qual a SUDENE já liberou 
Cr$ 1 milhão, tendo mais Cr$ 5 milhões para aplicar durante este 

ano. O PROCAJU tem mais de Cr$ 680 mil para aplicar 
em práticas fitossanitárias do cajueiral da Serra do Mel, da 

MAISA e de outras áreas. O programa de açudagem prossegue, com 
quase 3.000 novos açudes programados. O PRONASA — 

Programa Nacional de Saúde Animal — já dispões de Cr$ 4 
milhões para serem empregados em 1976, e a Inseminação 

Artificial será intensificada visando a melhoria dos rebanhos. 

A criação de uma infraestrutu-
ra capaz de propiciar ao agricultor 
mais e melhores meios para resistir 
à seca, paralelamente dotando as re-
giões notoriamente áridas, de me-
lhores condições para aumentar a 
produtividade agrícola — eis a que 
se propõe o chamado Projeto Ser-
tanejo, um programa especificamen-
te contra os efeitos das secas, que 
será implantado no Rio Grande do 
Norte em 1976, com recursos da 
SUDENE. Trata-se de um dos mais 
alentadores itens determinados para 
o nosso Estado, no setor primário 
para este ano, a ser executado pela 
Secretaria de Agricultura através da 
Coordenadoria de Assuntos Agrope-
cuários e que só para a fase de le-
vantamento de dados já tem uma 
dotação liberada de Cr$ 1 milhão. 

O Projeto Sertanejo visa, básica-
mente, acumular águas, para que o 
agricultor possa enfrentar os perío-
dos de estiagem — senão os confi-
guradamente enquadrados na termi-
nologia seca, que historicamente 
ocorre na região de sete em sete, 
anos, mas também naqueles em que 
as chuvas demoram e até água para 
consumo falta em determinadas 
áreas. Sua programação origina-se da 
necessidade da criação de pontos 
d'água, embora cuide ele também 
de serviços de natureza agropecuá-
ria. 

No Rio Grande do Norte, o Ser-
tanejo está sendo coordenado pelo 

RNECONÔMICO 

engenheiro agrônomo José Majuli 
Bezerra, da Secretaria de Agricultu-
ra e é ele quem explica, justifican-
do, a criação do projeto: 

— "Estudos feitos pela SUDE-
NE identificaram diversas áreas, no 
Nordeste, mais afetadas do que ou-
tras, nas épocas de estiagem. Áreas 
correspondentes a partes dos Esta-
dos do Piauí, Ceará, Rio Grande do 
Norte, Paraíba e Pernambuco, aon-
de a incidência de seca existe com 

uma frequência de 80 a 100%. 
Dessas áreas, foram substraídas as 
partes menos sujeitas às anomalias 
climatéricas, escolhendo-se os pontos 
considerados estratégicos, como área 
prioritária, para neles se implantar O 
projeto". 

Em nosso Estado, os pontos es-
tratégicos representam 9.327 quilô-
metros quadrados, com 240.000 ha-
bitantes, dos quais 134.000 na área 
urbana e 106.000 na rural — uma 
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faixa encravada em três micro-re-
giões do RN: Seridó, Borborema Po-
tiguar e Sertão de Angicos. 

PROJETO DE IMPACTO 

— "O Sertanejo é um projeto de 
impacto" — diz o economista Anto-
nio de Pádua, chefe do escritório re-
gional da SUDENE — "que vai en-
tregar ao pequeno proprietário a 
obra já feita. Ou seja: o agricultor 
pleiteia a construção do açude, do 
poço, da barragem, da cerca, a Se-
cretaria de Agricultura elabora o 
projeto e constrói, com o dinheiro 
liberado pela SUDENE. Para aten-
der ao programa já temos reserva-
dos mais de Cr$ 5 milhões, que de-
vem ser aplicados durante 1976". 

No tocante a obras de captação 
e acumualção d'água o Projeto Ser-
tanejo prevê a construção de açu-
des, barragens vertedoras e subter-
râneas, cisternas ou cacimbões, po-
ços profundos, escavações de açu-
des soterrados, tanques naturais de 
pedra, reconstrução de barragens. 

José Majuli Bezerra: "O projeto Ser-
tanejo estará cm áreas prioritaria-
mente escolhidas pela SUDENE, por 

serem as mais áridas". 

Apoiará também a construção de 
cercas nas bacias dos açudes e bar-
ragens, com vistas à proteção dos 
mananciais; cercas em torno das cul-
turas forrageiras ou alimentares e 
do pasto nativo, que servirá como re-
serva de feno natural. E ainda fi-
nanciará serviços de broca em coi-
varamento e destacamento de va-
santes cultiváveis ou em outras áreas 
que atendam aos objetivos do pro-
grama, assim como a construção de 
silos-trincheira, quando o beneficiá-
rio tiver condições de estocar pro-
dução. 

O mecanismo de funcionamento 
do Projeto Sertanejo consta de três 
etapas: a nível de Sudene, a nível 
de Governo do Estado e a nível da 
própria sistemática de operação, no 
campo. 

No primeiro caso, ele será coor-
denado e supervisionado pelo De-
partamento de Agricultura e Abas-
tecimento (DAA) da SUDENE, a 
quem caberá aprovar os projetos 
emanados da Comissão Técnica Es-
tadual, supervisionar os trabalhos, 

NJUNTOS SANITÁRIOS (últimos lançamentos) 
i MUITAS 

SAS M A I S ! 

Uma firma eclética, que tem tudo em material i m i j 
de construção e algo mais de que você pode 
necessitar. Como Ferragens em Geral, 
Ferramentas Agrícolas, Gasolina, Querosene 
Diesel e Lubrificantes Texaco. Assim é 
GALVÃO MESQUITA FERRAGENS S. A. 

GALVÃO MESQUITA FERRAGENS S / A 
Matriz: Dr. Barata, 217/219 Câmara Cascudo, 210/216 (Galeria) 
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contatar com os órgãos convenentes, 
encaminhar documentos, apresentar 
e apreciar sugestões, inspecionar 
obras e serviços, quando necessário, 
e avaliar os resultados. 

A nível de Estado: o convênio 
será executado pela Secretaria de 
Agricultura, que contará com uma 
comissão técnica com as seguintes 
atribuições: assessorar o órgão execu-
tor do programa, acompanhando a 
execução; apresentar à SUDENE os 
relatórios dos serviços, mantendo en-
tendimentos com entidades ou ór-
gãos atuantes na região (SUDENE, 
DNOCS, GPTE, Emater, Mobral, 
Sucam, FSESP) e empresas priva-
das — efetuando ainda a análise e 
seleção dos projetos para aprovação 
posterior, pela SUDENE. 

Com relação à execução de obras 
e serviços, caberá sempre à Secre-
taria de Agricultura esse desempe-
nho, obedecendo a várias etapas: se-
leção das propriedades em locais es-
tratégicos; estudos preliminares das 
áreas selecionadas, compreendendo 
diagnóstico dos recursos atuais e po-
tenciais; elaboração de projetos e 
encaminhamento para análise e se-
leção; execução das obras e serviços 
aprovados; acompanhamento da exe-
cução e extensão rural. 

PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA 

Aos projetos aprovados, de acor-
do com o seu alcance sócio-econômi-
co, serão concedidos subvenções 

cujos percentuais de participação po-
dem atingir limites diferentes: para 
obras de captação, armazenamento 
e adução d'água — 80% do valor. 
Para formação de pastagens com es-
pécies resistentes às secas e obras 
para armazenamento de forragem, 
alimentos e outros produtos agríco-
las — até 50%. 

Dentre as propriedades que ofe-
recerem potencialidades, será requi-
sito fundamental, para fazer jus à 
subvenção, a elaboração de um pro-
jeto integrado, onde não só os pro-
prietários, moradores, parceiros, etc. 
sejam contemplados de forma equi-
tativa — como também utilizem os 
recursos da linha de crédito rural 
oficial existente — o PROTERRA. 

Projetos agropecuários 

MAIS 3000 
AÇUDES 
PROGRAMADOS 

Embora o Projeto Sertanejo vá 
intensificar a construção de açudes e 
outras obras de captação e acumula-
ção d agua, a nível de atendimento 
a áreas prioritárias — de acordo 
com a filosofia de instituição e fun-

cionamento do projeto — a Secreta-
ria de Agricultura do Estado não vai 
abandonar a programação relativa a 
essa atividade, iniciada em 1971 e 
ainda em pleno desenvolvimento. 

A rigor, a construção de açudes 
se intensifica justamente nas épocas 
em que as estiagens são detectadas, 
porque então os órgãos de execução 
de programas de ajuda encontram 
nessa prática uma maneira mais 
efetiva de dar trabalho à mão de 
obra do campo, que se torna ociosa 

porque, quando faltam as chuvas, a 
lavoura inexiste e sem lavoura o ru-
rícula não tem o que fazer. 

Talvez tenha sido por conta dis-
to que o programa de construção de 
açudes no Rio Grande do Norte tem 
caminhado morosamente, com rela-
ção ao número de pedidos deixados 
na Coordenadoria de Assuntos Agro-
pecuários da Secretaria de Educa-
ção e o de obras realmente concluí-
das. 

Iniciado em 1971, o programa 
até o final de janeiro deste ano ti-
nha 912 açudes concluídos, contra 
292 em andamento e 599 inicia-
dos. Com projetos prontos, havia 
naquela data 1.280 e, aguardando 
estudos topográficos, mais 1.801. 

Segundo o engenheiro agrônomo 
Manoel Pinheiro Bezerra, coordena-
dor de Assuntos Agropecuários, dos 
açudes que estão com construção 
em andamento, pelo menos 70% 
serão concluídos em 1976. E dos 
que estão apenas iniciados e parali-
zados por conta do inverno, uma 
média 50% podem se completar. 

Trata-se de pequenos e médios 
açudes, que custam entre Cr$ 10 
mil e Cr$ 50 mil e que são cons-
truídos após acordos entre as par-
tes interessadas, a Secretaria de 
Agricultura e o Convênio Alimentos, 
de que faz parte o Ministério da 
Agricultura, a USAID/Brasil, a 

No ano passado, 105 novos açudes foram concluídos. 
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PROTEÇÃO AO CAJUEIRAL 

O projeto prevê o controle químico do cajueiro. 

SUB1N e a Divisão de Cooperação 
Técnica do Ministério das Relações 
Exteriores 

Esses alimentos (arroz, fubá, 
óleo, bulgor e CCB — os dois últi-
mos doados pelo governo norteame-
ricano) a Secretaria estoca em cinco 
armazéns, nas cidades de Angicos, 
Pedro Avelino, Patu, São Paulo do 
Potengi e Santana do Matos, dali 
distribuindo-os para as áreas de 
construção. 

Falando sobre o processamento 
da construção de um açude, Manoel 
Pinheiro Bezerra explica: 

— "O Estado prepara o projeto 
gratuitamente, da planta ao orça-
mento, entregando-o ao proprietário. 

Manoel Pinheiro Bezerra: "O número 
de agricultores que procuram a Coor 
denadoria pleiteando açudes, de-
monstra a importância do programa". 

Ele então fará a opção: o financia-
me to através de banco ou reque-
rendo ajuda em alimentos. Ou pode, 
ainda, construir por conta própria". 

Diz ele que, pelo número de 
agricultores que procuram a Coorde-
nadoria de Assuntos Agropecuários, 
requerendo estudos para construção 
de açudes, o programa demonstra 
hoje a sua importância e que em 
1976 esse setor será reativado, co-
mo já ocorreu em 1975: no ano 
passado, 105 novos açudes foram 
concluídos, todos com capacidade 
em torno de 45.000 m2 d'água. 

O Brasil é o quarto produtor de 
castanha de caju, no mundo e o 
Nordeste é o principal produtor bra-
sileiro com mais de 90% da pro-
dução. Na região, o Rio Grande do 
Norte está em terceiro plano, com 
16% da produção contra 54% do 
Ceará e 20% de Pernambuco — 
ficando com outros Estados, os 
10% restantes. A posição do nosso 
Estado, no entanto, vai mudar con-
sideravelmente, a partir dos próxi-
mos anos, quando estiverem em ple-
no desempenho de colheitas as plan-
tações já implantadas da Serra do 
Mel (Vilas Rurais) e da MA1SA — 
Mossoró Agro-lndustrial S . A., a 
primeira devendo atingir em sua ple-
nitude, 24.000 toneladas de casta-
nha, e a segunda, 15.000 tonela-
das. 

Afora a MAISA (hoje a maior 
produtora, com 800 toneladas con-
seguidas em 1975) e a Serra do 
Mel (só agora iniciando a colheita 
de seus mais de dois milhões de ca-
jueiros plantados — no ano passa-
do, oito toneladas) o Estado produz 
caju, em escala industrial, ainda 
nos municípios de Ielmo Marinho 
(Agrorocha S.A.), Macaíba (Fazen-
da Tabajara) e Cerro Corá (Mar-
celo Porto S. A.). 

O incremento da cajucultura no 
Estado — e mais ainda a viabilidade 
econômica dessa atividade — está 
forçando a adoção de medidas fitos-
sanitárias com vistas a precaver o 
cajueiral de doenças e pragas diver-

sas. Neste sentido, em 1976 a Se-
cretaria de Agricultura do Estado, 
através de convênio com o Departa-
mento Estadual do Ministério da 
Agricultura, põe em prática o PRO-
CÃJU — projeto que terá vigência 
até 1979 e que, implantado no ano 
passado, com uma dotação de Cr$ 
439.281,58 conta com Cr$ 
686.400,00 para 1976. 

O engenheiro agrônomo Carlos 
Ferreira de Azevedo, coordenador 

Carlos Ferreira de Azevedo: "Moti-
varemos os cajucultores para as prá-

ticas fitossanitárias". 
24 
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executivo do PROCAJU no Estado, 
fala sobre os objetivos gerais do pro-
jeto: 

— "Manteremos sob controle a 
antrocnose e as diversas pragas que 
atacam o cajueiro, desenvolvendo es-
tudos para implantação de um con-
trole biológico e integrado. Divulga-
remos ao máximo a nossa ação, mo-
tivando os cajucultores para as prá-
ticas fitossanitárias, dando à região 

beneficiada condições para garantir 
a produtividade dos cajueiros". 

O projeto prevê o controle quí-
mico da broca de pontas, trips, pul-
gão, lagarta verde, mosca branca e 
lagarta ligadoura, as principais pra-
gas que atacam o cajueiro, o mesmo 
ocorrendo com a doença mais in-
cidente, a antrocnose. Testes de 
máquinas serão feitos, para aplica-
ção de defensivos e haverá instala-
ção de ensaios e campos de demons-

tração de métodos e de resultados, 
envolvendo época e número de apli-
cações dos defensivos, assim como 
de técnica de aplicação e competi-
ção de fungicidas e inseticidas. 

Atualmente a área plantada com 
cajueiros no Rio Grande do Nortè 
é de mais de 36.000 hectares, po-
dendo ser projetado o seguinte qua-
dro da situação do cajueiral, com re-
lação à produção dos dois últimos 
anos: 

PLANTIOS ORDENADOS DE CAJUEIROS ACIMA DE 400/ha. no RN 

EMPRESA CIDADE HECTARES N.° DE PÊS 

Produção Castanha/Ton. 
EMPRESA CIDADE HECTARES N.° DE PÊS 1974 1975 

Mossoró Agroindustrial Mossoró 15.000 1.500.000 360 800 * 
Serra do Mel Açu 17.950 2.053.100 
Agrorocha Ielmo Marinho 400 40.000 
Tabajara Macaíba 2.500 250.000 
Marcelo Porto Cerro Corá 400 40.000 - — 

T o t a i s 36.240 2.893.100 360 800 

* Estimativa 

INSEMINAÇÃO E 
DEFESA ANIMAL 

A inseminação artificial no Rio 
Grande do Norte começou em 1968, 
na Fazenda Califórnia, do empresá-
rio agropecuário Newton Pessoa de 
Paula. Foi um trabalho pioneiro, de 
que hoje os resultados práticos são 
aquilatados no fato de que, antes 
da inseminação, uma vaca naquela 
fazenda tinha uma produção média 
de leite de 3,5 litros/dia. Hoje, ela 
rende uma média de 11/12 litros 
por dia. 

Logo após, um projeto orientado 
pela SUDENE levava a inseminação 
artificial a outras fazendas, mas 
sempre a nível de iniciativa privada, 
e então foi a vez da Fazenda Santo 
Antônio do Salto da Onça, de Boa-
nerges Barbalho, e da Fazenda La-
ranjeiras, em São José de Mipibu 
(dos Irmãos Lira~) e, ainda naquele 
município, da Fazenda São João, de 
Pedro Coelho da Silva. 

RN-KCONOMCO 

No governo Cortez Pereira, no 
entanto, começava o interesse do 
Estado pela inseminação artificial, 
logo de início se instalando um mo-
derno laboratório, no Parque de Ex-
posições Aristófanes Fernandes, para 
atendimento a criadores do Grande 

Natal. De imediato, foram cadastra-
das 32 fazendas, havendo seis trata-
do de contar com os benefícios des-
sa prática. 

O semen utilizado na insemina-
ção artificial no Rio Grande do Nor-
te é o da raça Holandesa Flexvi, 

Secretaria também o faz com a aquisição de matrizes, para cruzamento. 



Agricultura do RN em 1976 

branco e preto, havendo também 
variedades Guzerá. Atualmente exis-
tem cerca de 800 animais insemi-
nados no Estado e a procria, a par-
tir deles, tem melhorado considera-
velmente o nosso rebanho, notada-
mente o leiteiro. 

O laboratório instalado pelo Go-
verno do Estado voltará agora a ope-
rar: um convênio assinado entre a 
Secretaria de Agricultura e o Minis-
tério da Agricultura, através da DE-
MA, vai possibilitar recursos da or-
dem de Cr$ 240 mil para serem 
aplicados, em 1976, nesse progra-
ma, devendo a Secretaria, em con-
trapartida, adicionar mais Cr$ 120 
mil ao liberado pelo Ministério. 
COMBATE ÀS DOENÇAS 

Enquanto cuida de melhorar o 
rebanho do Estado pela insemina-
ção artificial, a Secretaria de Agri-

COOPERATIVISMO 
Embora determinado para se 

desenvolver integralmente dentro 
próximos três anos, o programa 
cooperativista da Secretaria de Agri-
cultura do Estado, através da Coor-
denação de Cooperativismo, tem vá-
rias metas a atingir, durante 1976, 
segundo o engenheiro agrônomo Gil-
zenor Sátiro de Souza Sob o ponto 
de vista de atividades econômicas, 
diz ele, o algodão deverá ter a maior 
participação no processo de cresci-
mento e de expansão do sistema 
cooperativista estadual. 

Realmente, as metas para 1976 
prevêem que entre oito e dez coope-
rativas já existentes deverão instalar 
usinas de beneficiamento de algodão 
até o fim do ano. Atualmente exis-
tem quatro cuidando dessa tarefa, 
que possibilita ao produtor o contro-
le da comercialização de sua safra 
através da sua própria cooperativa, 
sem a intermediação dos maquinis-
tas. Dentre as cooperativas que ins-
talarão usinas, duas serão criadas 
ainda no decorrer de 1976: a Mis-
ta de Caicó e a Mista de Mossoró. 

Até o fim de 1976, o beneficia-
mento de algodão, pelas cooperati-
vas, que em 1974 era de 7% da 
produção do Estado, passará para 
30%, ou seja: de 6.000 toneladas, 

cultura também o faz com a aquisi-
ção de matrizes, para cruzamento. 
Recentemente, chegaram a Natal 20 
animais da raça Shwytz e 20 Holan-
deses e está em fase de complemen-
tação um convênio para a aquisição 
de 100 matrizes da raça francesa 
Limosin. 

Mas outro importante convênio 
está também assinado com a Delega' 
cia Estadual do Ministério da Agri-
cultura: trata-se do PRONASA — 
Programa Nacional de Saúde Ani-
mal, que visa combater a aftosa, a 
raiva e a brucelose, as três doenças 
diagnosticadas recentemente como 
as de maior incidência no nosso re-
banho, embora um grande elenco de 
moléstias seja também erradicado, 
com a vacinação preventiva ou o tra-
tamento adequado. Dentre essas, o 
carbúnculo sintomático, carbúnculo 
hemático, raiva bovina, atrite anti-

pulará para 28 /32 mil toneladas, 
quantidades variáveis de acordo com 
a produção total da safra. 

Ainda com relação ao algodão, 
a Coordenação de Cooperativismo 
da Secretaria de Agricultura do Es-
tado espera injetar recursos da or-
dem de Cr$ 5 milhões, no progra-
de expansão — 50% do próprio 
Estado e o restante provenientes de 
convênios com a SUDENE, INCRA 
e outros orgãos de assistência ao 
cooperativismo. 

Diz Gilzenor Sátiro que as me-
tas numéricas do programa coopera-
tivista do Estado, para os próximos 

bacteriana, pneumonia bovina, epte-
lioma, para-tifo, peste suina, pneu-
monia suina, raiva equina, garroti-
Iha, encefalomielite equina e até 
raiva canina e raiva felina. 

O convênio com a DEMA é de 
Cr$ 2 milhões — devendo a Se-
cretaria entrar com igual quantia, o 
que quer dizer que só para a práti-
ca de Defesa Animal este ano o Es-
tado contará com Cr$ 4 milhões. 

O programa de prevenção de do-
enças dos rebanhos, obviamente, se 
desenvolve no Rio Grande do Norte 
há vários anos, mas em 1976 será 
intensificado sobremaneira, justa-
mente por conta dos maiores recur-
sos carreados. Em 1975, por exem-
plo, com referência ao rebanho bo-
vino, foi o seguinte o movimento de 
vacinação contra as principais mo-
léstias : 

três anos, é elevar o número de as-
sociados em 100%. Em 1974, havia 
cerca de 14.000 e pretende-se che-
gar a pelo menos 30.000. 

O capital realizado das coopera-
tivas existentes era de Cr$ 2,4 
milhões e espera-se duplica-lo 
( 1 0 0 % ) para cerca de Cr$ 5 mi-
lhões. 

O ativo real das entidades em 
funcionamento alcançou até o final 
do último exercício Cr$ 45,8 mi-
lhões, prevendo-se a sua duplicação 
para até Cr$ 100 milhões. Já os cré-
ditos totais, de cerca de Cr$ 32,3 
milhões, deverão atingir até o final 

Tipo de Vacina Número de a 

Aftosa 335.260 
Brucelose 614 
Carbúnculo 

sintomático 35.289 
Carbúnculo 255 hemático 255 
Raiva bovina 9.454 
Pneumonia 1.255 
Mineralização 36.343 
Vermifugação 59.000 
Carrapatização 44.871 

* A vacina contra Aftosa é repetida 
até três vezes, num ano. 
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Gilzenor Sátiro;"os setores devem 
responder pelo crescimento" 

do prazo, Cr$ 100 milhões, tendo 
portanto um acréscimo de 200 %. 

O ativo real — explica Gilzenor 
Sátiro — compreende o somatório 
do disponível, do realizável e do 
imobilizado do conjunto das coope-
rativas, enquanto os créditos totais 
equivalem ao movimento econômi-
co: as receitas mais os prejuízos ou 
as despesas mais as sobras. 

— "Na realidade" — diz ele — 
"o número de sócios, o capital reali-
zado e os totais do ativo real e dos 
créditos, são de alto valor, para se 
determinar ou medir a magnitude 
do sistema cooperativista ou o ta-
manho da própria cooperativa, como 
empresa". 

Por outro lado, os setores que 
devem responder pelo crescimento 
programado, correspondem ao grupo 
de Cooperativas Mistas, Cooperati-
vas de Artesanato e Cooperativas di-
versas. 

Atualmente no Estado existem 
vinte cooperativas agrícolas mistas, 
organizadas, representando elas o se-
tor mais importante, com cerca de 
5.000 sócios. O capital realizado 
das vinte vai se elevar de Cr$ 1,8 
milhões para Cr$ 3 milhões; o ati-
vo real, de Cr$ 42,7 milhões para 
Cr$ 80 milhões e o movimento eco-
nômico (créditos totais) de Cr$ 30 
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milhões para Cr$ 90 milhões. 
As de artesanato e as outras vão 

apresentar crescimentos relativa-
mente modestos, em face do próprio 
desempenho atual das existentes nos 
dois setores. São cooperativas que 
ainda não deslancharam como em-
presas, com raras excessões e que 
portanto carecem de um trabalho di-
rigido, no sentido de conscientiza-las 
de que devem disputar o mercado, 
em termos competitivos. 

PREÇOS MÍNIMOS 
Os produtores rurais do Rio 

Grande do Norte, associados ou não 
a cooperativas, eram 103.634, em 
1970, de acordo com o Censo Agro-
pecuário. 

Pelo menos 80% desse total de-
verá ser atingido pela Campanha 
de Promoção da Política de Preços 
Mínimos, desencadeada no Estado 
com vistas à safra 1976/1977, e cujo 
objetivo primordial é orientar o 
produtor acerca do mercado, agin-
do como fator ponderável nas de-
cisões de plantio e nas antecipações 
do comportamento dos preços, in-
dicando as melhores oportunidades 
e as intenções do Governo, de fo-
mentar determinadas culturas. 

Porque têm sofrido sempre uma 
série de fatores aleatórios, as ativi-
dades agropecuárias, no Rio Gran-
de do Norte e em todo o Nordeste, 
têm apresentado em seu comporta-
mento, variações que repercutem 
tanto junto ao produtor como ao 
consumidor, sendo a mais comum 
justamente a instabilidade dos pre-
ços. A Política Nacional de Preços 
Mínimos funciona como um dos 
instrumentos interdependentes e 
complementares, que mobilizam re-
cursos humanos, financeiros e ma-
teriais das esferas federal, estadual 
e municipal e entidades privadas, 
na intenção de minimizar os efeitos 
negativos dos fatores que prejudi-
cam o bom andamento do setor 
agropecuário. E a Campanha de 
Promoção ora deflagrada, vai justa-
mente pôr o rurícula, os técnicos 
e os administradores municipais a 
par da maneira correta de agir, com 
relação a esses preços que, antes de 
ser um preço de comercialização ou 

— Mas o setor cooperativista 
do Estado — diz Gilzenor Sátiro, 
chefe da Coordenação de Cooperati-
vismo da SAG — "não se resume 
só na atividade algodoeira ou no ar-
tesanato. Outras atividades deverão 
responder pela expansão do setor, 
em 1976 e até 1979, comaaoiltura 
do caju, a extração do sal, o café, 
a mandioca, cereais em geral, a cera 
de carnaúba, o sisal, a prestação de 
serviços. 

representar uma intervenção do 
Governo no mecanismo natural de 
troca, possui um cálculo feito em 
respeito ao preço do mercado, ser-
vindo como elemento de referência 
para o produtor. Concomitante-
mente à sua fixação, haverá os fi-
nanciamentos realizados durante a 
colheita, que possibilitam ao agri-
cultor reter a produção, ampliando 
o período de oferta, com efeitos 
revitalizadores sobre os preços do 
mercado. 

Por outro lado, a interferência 
do setor público no sentido de cor-
rigir as distorções do processo de 
comercialização e orientando a 
oferta dos produtos agrícolas, pos-
sibilita o necessário equilíbrio de 
forças do mercado, o que vem a 
beneficiar amplamente aos produ-
tores e consumidores. Se, por um 
lado, assegura aos agricultores ní-
veis compensadores de remunera-
ção pela venda de suas colheitas, 
Dor outro define os interesses dos 
consumidores, ao assegurar uma 
oferta contínua e a preços compa-
tíveis, eliminando os custos eleva-
dos que caracterizam o processo de 
comercialização anormal, que tem 
nos especuladores o seu elemento 
essencial. 

FUNCIONAMENTO 
DA CAMPANHA 

No sentido de conscientizar o 
homem do campo sobre a mecânica 
do financiamento da produção, 
pela execução da Política Nacional 
de Preços Mínimos, a Campanha 
de Promoção, alcançando os produ-
tores rurais, agrônomos e técnicos 

27 



Agricultura do RN em 1976 
agrícolas (principalmente os inte-
grantes do sistema de extensão ru-
ral), os prefeitos e os técnicos e 
funcionários das cooperativas, obje-
tiva mais estes pontos essenciais, 
afora a orientação ao rurícula: 1) 
estimular a locação da produção 
nas áreas que apresentem adequa-
da vocação; 2) transferir ao produ-
tor, nas culturas de exportação, os 
benefícios das cotações internacio-
nais e, para as culturas voltadas 
para o suprimento interno, os be-
nefícios dos preços de mercado, que 
refletem a preferência dos consu-
midores, visando, principalmente, 
evitar que parcelas do preço sejam 
desviadas indevidamente pelo setor 
de intermediação; 3) evitar frustra-
ções aos agricultores, decorrentes 
da concentração da oferta agrícola 
em período de safra, mediante o 
financiamento de comercialização 
ou da venda direta ao Governo; 
4) impedir o surgimento de pres-
sões altistas no preço do mercado 
terminal, garantindo o abasteci-
mento farto e continuo, a preços 
estáveis. 

Outros objetivos decorrentes dos 
principais, irão surgindo, sendo 
também metas da Campanha. Den-
tre esses: se dar condições para um 
desempenho adequado do sistema 
de comercialização, coibindo-se as 
flutuações anormais dos preços; am-
pliação do poder de barganha dos 
agricultores, possibilitando, em con-
sequência, a elevação dos seus ní-
veis de renda; indução do ajunta-
mento da produção às necessidades 
reais do mercado, evitando-se a es-
cassês ou a formação de excedentes 
prejudiciais; contribuição para har-
monizar o processo de desenvolvi-
mento econômico e social, previ-
nindo-se o crescimento exagerado 
de um setor em detrimento de 
outro. 

O desenvolvimento da Campa-
nha está afeto a uma Comissão Exe-
cutiva Central, constituída por re-
presentantes da Secretaria da Agri-
cultura, Comissão de Financiamen-
to da Produção, Companhia Brasi-
leira de Armazenamento (CIBRA-
ZEM), Empresa de Assistência Téc-
nica e Extensão Rural do Rio Gran-
de do Norte (EMATER-RN), e o 
Estado, para efeito de implantação 
da Campanha foi dividido em cinco 
áreas de operação, centralizadas nas 
cidades de Natal, Mossoró, Umari 
zal, Caicó e Currais Novos. 

A nível de cada área de opera-

ções, funcionará uma Comissão Ext 
cutiva Regional, com atribuições e; 
pecíficas, compostas por represer 
tantes da EMATER-RN, da CJ 
BRAZEM, do Banco do Brasil. 

As reuniões a nível de Comissã' 
Executiva, serão sempre aberta 
pelo Governador Tarcísio Maia oi 
pelo Secretário da Agricultura 
Moacyr Duarte, sendo conferencií 
tas do coronel Petrônio Maia Vieira 
o inspetor Eduardo Rodrigues DL 
arte e o diretor da CIMBRAZEM 
Douglas Fonseca Leitão. 

Os Preços Mínimos para o Ri 
Grande do Norte, safra 1976/197 
são os seguintes: 

P R O D U T O S 
Z O N A S G E O - E C O N Ô M I C A S 

P R O D U T O S 
ÚNICA 1 2 3 4 

HL ALGODÃO EM CAROÇO 
U 1 Tipo 3, Fibra 28/30nw - 0 $/16 kfl 44,55 44,85 44,56 44.26 
NO ALGODÃO EM CAROÇO 
U £ Tipo 3, Fibra 32/34mm - Cr»/16 kg 52,50 52,80 52.50 52,20 

N"J ALGODÃO EM CAROÇO 
U o Tipo 3, Fibra 36/36mm - 0-9/1 & kg 68,25 

n/1 AMENDOIM EM CASCA 
Ventilado Sub-tipo C - Cr$/25 kfl 46,50 

NN ARROZ EM CASCA 
U ü Médio. Tipo 2 Rand. 40/28 - Cr«/S0 kg 71,00 

f i e B A B A Ç U (Amêndoa) 
U O ripo 2 - CU/60 kg 90,00 

m C A S T A N H A D E C A J U 
U / Média, Tipo 2 — a t / 1 k<| 

1,30 

n o C E R A D E C A R N A Ú B A 
U O Tipo 4 - &»/15kfl 189.00 187,20 

A O F E I J Ã O M A C A Ç A R 
U « J T ipo 3 - G Í / 6 0 kg 77,40 75,60 

i n F E I J Ã O M U L A T I N H O 
l U Tipo 3 - Cr$/60 kg 147,00 145,80 

1 1 F E I J Ã O P R E T O 
1 1 Tipo 3 - Cr$/60 kg 133,80 133,80 132,60 

1 1 G E R G E L I M 
I f c Tipo 3 - C r » » kfl 85,80 

• O G I R A S S O L 
l a J Tipo 2 - Cr J/40 kfl 52,00 

4 / 1 M A M O N A E M B A G A 
F t D i K r i l Tipo 3 - C r » » kg 72,60 

« ; M A N D I O C A (Raiz) 
l ü Cr»/t 159,00 

4 C M I L H O 
n ) Tipo 3 - 0 »/60 kfl 55,20 50,40 

| 7 S E D A (Casulo Verde) 1/ Oa lt - atn kg 18,22 

« O S E D A (Fio) 
I O Tipo A A - Crtn kfl 194,59 

<fQ S I S A L B R U T O 
l « J Longo, Tipo 3 - Q»/ l kfl 2,90 2,70 

• V I S I S A L B E N E F I C I A D O 
C X ) Longo. Tipo 3 - Cr»/1 kg 3,46 3,26 

2 1 Ükd i ? Tipo 3 - & Í / 6 0 kg 75,00 

0 9 S O R G O 
CJL Tipo 3 - Cr$/60kg 50,40 

Os preços de ALGODÃO EM PLUMA, AfífíOZ BEHEFICIADO. ÓLEO DE MAMONA t FARINHA UE MANDIOCA 
serio fixsdos oportunamente. 
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Jayme Santa Rosa é um 
homem intimamente ligado 

ao Nordeste, embora 
há alguns anos resida e 

desenvolva atividade 
jornalística no sul do 

país. No Rio de Janeiro, 
por exemplo, é diretor 

da REVISTA DE 
QUÍMICA INDUSTRIAL, 
mas sempre que possível se 

dedica à análise da 
problemática nordestina 

com a argúcia de um 
entendedor profundo de tudo 

que diz respeito à nossa 
região. Principalmente 

ao Rio Grande do Norte, que 
situou de maneira detalhada 

no estudo intitulado 
A B A L A D A A INFRA-

ESTRUTURA ECONÔMICA 

DO NORDESTE, 
escrito especialmente para 

RN-ECONÔMICO. A idéia 
inicial era publicar o trabalho 
em capítulos, mas resolvemos 

incluí-lo integralmente 
nesta edição, em que outros 

aspectos da problemática 
agropecuária do nosso 

Estado estão sendo abordados. 

O abandono das fazendas 
gera a falência dos campos 

H f t j B ^ 
wésNrafr-K -

Hoje, nos sertões do Seridó, e 
por extensão na área nordestina das 
secas, o quadro humano, constituí-
do pelo homem forte, pela coragem 
tranquila, pela dignidade de vida, 
pela sobrançaria diante da adversi-
dade, infelizmente está-se esface-
lando. 

Ontem, quando havia tanta di-
ficuldade, o sertanejo era extrema-
mente trabalhador, e tirava de sua 
inteligência posta a funcionar, da 
sua imensa capacidade de resistên-
cia, a força imprescindível para 
vencer. 

Agora, com tanto progresso ao 
seu dispor, com tanta facilidade que 
lhe é concedida, o fazendeiro do ser-
tão amolece, procura o conforto fá-
cil e foge da luta pelo progresso. 
R N-ECONOMICO 

As fazendas estfio-se transfor-
mando em taperas e latifúndios. As 
casas-grandes perderam aquela vida 
de outros tempos. Não mais infun-
dem respeito, nem são acolhedoras. 
Ninguém as conserva. Mais pare-
cem ruínas. Nos alpendres, outrora, 
limpos, movimentados, cheios de 
risos, ovelhas fazem malhada, gali-
nhas passam a sesta. 

Não servem as casas-grandes 
nem de armazém, porque não há 
mais o que guardar. São coisas do 
passado as boas safras de algodão, 
milho, feijão macassar, batata doce, 
jerimum. 

Visitar uma sede de fazenda é 
conhecer o início da decadência. 
Poucos terão capacidade de perce-
ber que entre aquelas paredes des-

cascadas houve vida estuante, tra-
balho, alegria e prosperidade. 

Onde estão os fazendeiros que 
hoje deveriam morar nessas casas, 
devidamente conservadas, melhora-
das, enobrecidas? Onde estão aque-
les que receberam de herança as fa-
zendas ou delas se apropriaram por 
outros meios? 

Estão morando nas cidades do 
interior, se as suas posses não per-
mitem grandes vôos, ou residem em 
Natal, Campina Grande e Recife, se 
as suas rendas asseguram o que con-
sideram um luxo maior. 

De qualquer forma, não traba-
lham em fazenda, nem dirigem em-
preendimentos de interesse econômi-
co-social que tenham nela a base. 
Não procuram dela extrair toda a 
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potencialidade que pode dar. 
Desde que o fazendeiro abando-

na o trabalho complexo da fazenda 
no Seridó, consequentemente des-
trói o sistema de vida econômico e 
social que nela vigorava. Ele acaba 
com a instituição do morador. 

Para os que não sabem, convém 
definir o significado de morador. Ê 
no Seridó um chefe de família, em 
geral numerosa e composta de mem-
bros trabalhadores, que mediante 
acordo mora nas terras de uma fa-
zenda, comprometendo-se a plantar 
algodoeiro em todas as terras ade-
quadas a esta cultura, dando ao pro-
prietário a meia da produção, e cul-
tivando para si próprio qualquer ve-
getal de subsistência. 

No sistema tradicional o mora-
dor pode receber outras vantagens, 
como dispor de leite para a família, 
ter o seu animal de sela, plantar e 
colher em terras úmidas de vazan-
te, e efetuar serviços remunerados 
na propriedade (brocas, cercas, açu-
des e barreiros, etc). 

Certamente o nome de morador 
deriva do direito de uso em Portu-
gal, que contemplava a instituição 
do morador da casa del-rei, o indiví-
duo que desempenhava ofício na 
casa real e tinha habitação com mo-
radia. 

O morador não é, a rigor, um 
serviçal, É um contratante. Indepen-
dente, trata com o fazendeiro respei-
tosamente de igual para igual, e tem 
direito a financiamento sem juros 
para cuidar da lavoura do algodoei-
ro. Recebe assistência durante o ano 
todo: um e outro são amigos, bons 
vizinhos, compadres, ajudando-se 
mutuamente. 

Completam-se o fazendeiro e o 
morador. O número de moradores 
numa propriedade varia com a im-
portância do estabelecimento e com 
as teffas de plantio. 

O que está acontecendo no Se-
ridó é terem os moradores que dei-
xar as fazendas visto como nestas 
não se trabalha em agricultura. De-
pois que saem, uns conseguem algu-
ma situação de trabalho; a grande 
maioria, entretanto, preparada para 
os serviços rurais, não encontra em-
prego e fica encostada nas cidades. 

De que vão viver as famílias dos 
moradores nas cidades? Seus recur-
sos, sem reforço, cedo se esgotam. A 
princípio, são algumas necessidades 
que não podem ser satisfeitas. Eles 
vendem o que resta de seus haveres. 
Por fim, é o descalabro, com a fo-
me e a miséria dos envergonhados. 

Causas do 
afastamento 

Porque os fazendeiros, de famí-
lias tradicionais há longo tempo 
ocupadas nos serviços rurais, abon-
donam as fazendas? 

A razão é de ordem geral. Foi 
o desenvolvimento da Tecnologia 
que modificou a concepção de vida, 
a mentalidade. Sendo um instru-
mento de progresso, deveriam os 
processos tecnológicos trazer mais 
ânimo para o trabalho, visto como 
facilitam e melhoram as operações. 
Mas, na verdade, atuam como uma 
luz muito forte que ofusca e deso-
rienta. 

As mudanças sociais e técnicas 
devem operar-se vagarosamente, de 
modo que haja uma adaptação pau-
latina, e não sejam negativos os re-
sultados. 

Até 1920 mais ou menos, cor-
ria tudo bem. Mas veio o automóvel 
e modificou drasticamente o concei-
to de transporte. Viu-se, então, que 
o carro com propulsão própria era 
rápido e confortável. Mais do que 
isso: dava prazer. Dava importância. 

Em seguida, veio o rádio, o pri-
meiro instrumento poderoso de co-
municação surgido no século atüal. 
Sua influência nos sertões direta-
mente não foi grande, mas, do pon-
de vista tecnológico, impressionava: 
transmitia palavras e música à dis-
tância, de certo modo misterioso. 

Assim, o sertanejo raciocinava que 
lá em baixo, nas grandes cidades, 
no mundo de aprimorada civiliza-
ção, haveria muita coisa boa. Viver 
no mato era colocar as pessoas fora 
destas maravilhas de conforto e 
bem-estar. 

O sertanejo considerou a famí-
lia, a prole. Mandar os filhos estu-
dar nas capitais custava caro, às ve-
zes sacrifício. E se ele fosse com to-
dos morar numa capital? Esta idéia 
já lhe rondava o entendimento; ago-
ra, reforçava-se com o argumento 
da necessidade de dar boa educação 
aos filhos. 

A esta altura do raciocínio já se 
podem alinhar os principais moti-
vos, que encontraram os fazendeiros, 
para desertar das fazendas. São eles: 

1. Falso sentimento de con-
forto; 

2 . Vaidade de morar numa 
grande cidade; 

3 . Facilidade para educar os 
filhos; 

4. Perda da fazenda por má 
administração; 

5. Recentes obrigações de assis-
tência social. 

Feita a mudança de domicílio, 
passou-se a gozar o conforto sonha-
do: tocava-se num botão e aparecia 

f̂eSEStep ' 
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num instante a luz, clara e limpa; 
abria-se uma torneira e jorrava água; 
na porta comprava-se carvão para a 
cozinha; andava-se de bonde; ia-se 
ao cinema; havia colégio, hospital, 
bons médicos e dentistas. 

A princípio o dinheiro da fazen-
da dava para tudo. Mas foram apa-
recendo novas necessidades de con-
forto, e o dinheiro foi escasseando. 
Nos anos de seca, então, as remessas 
eram magríssimas. Com a ausência 
do dono, as atividades na fazenda 
de um lado diminuíam e de outro 
encareciam. 

Viu-se, desta forma, que aquele 
sentimento de conforto era falso. 
Não havia tranquilidade, bem-estar 
completo. O fazendeiro com os seus 
continuaria, no entanto, apesar de 
tudo, a vida no novo meio. Há adap-
tação para tudo — eis aí um gran-
de bem que a natureza concede. 

Não é pequena a vaidade de um 
matuto quando diz: "Agora mora-
mos na capital". Isso lhe dá e aos 
seus uma idéia de grandeza. Ele se 
considera um homem superior. 

Há anos encontramos em Cam-
pina Grande um primo, de família 
seridoense abastada, diplomado em 
escola superior, o qual nos confiden-
ciou: "Mudei-me para esta cidade 
porque não suporto aquele calorão 
da fazenda". 

Realmente a facilidade de edu-
car os filhos numa grande cidade, 
com universidade, laboratórios, cen-
tros de aperfeiçoamento, é um argu-
mento valioso. Em épocas passadas, 
os estudantes do interior moravam 
em repúblicas e casas de pensão; iam 
a cavalo até Macaíba ou Campina 
Grande. Uma coisa é certa: nin-
guém ia contrariado, mas cheio de 
esperança e alegria. E as dificulda-
des davam uma fibra, uma coragem 
de vencer que raramente hoje se 
observam. 

Inúmeras fazendas foram per-
didas por má administração. Manda 
a justiça afirmar que a causa prin-
cipal das perdas se encontra nas des-
pesas causadas pela residência da 
família nas grandes cidades. 

Ocorriam duas modalidades de 
perda. 

A primeira: o proprietário não 
podia investir dinheiro em ativida-
des reprodutivas na fazenda, como 
obras em açudes, barragens e barrei-
ros, cercas e destocamentos, serviços 
de agricultura, compra de gado de 
solta, porque o desviava para o seu 
segundo lar, dispendioso e ávido. 
Mais cedo ou mais tarde, tinha que 
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vender a fazenda, mal conservada e 
pouco produtiva para a agricultura. 

A segunda: para atender a com-
promissos, superiores às suas possi-
bilidades, tomava emprestado di-
nheiro a juros altos, ficando preso 
por hipotecas ou outras modalidades 
de garantia. Então, vencendo-se o 
prazo, tinha que dispor da fazenda 
para o pagamento. 

Infelizmente, há pessoas que en-
riqueceram com este jogo de finan-
ciamentos. São possuidoras de inú-
meras propriedades, que simples-
mente são utilizadas pela pastagem 
natural e pelo capim elefante que 

invadiu as terras destinas a culturas 
de subsistência. 

Por último, deve ser referida a 
obrigação da lei de assistência so-
cial. O fazendeiro, que já não atua 
como um homem de empresa, res-
ponsável diante de seus deveres, mas 
como um deslocado, teme assumir 
compromissos no domínio da previ-
dência social. Modificou-se, perdeu 
o interesse pelos seus colaboradores. 

Então, não se dedica à agricul-
tura, que requer mão-de-obra de cer-
to modo abundante, e trata só da 
criação intensiva, que apenas utiliza 
um vaqueiro em cada propriedade e, 
quando muito, dois meninos de bai-
xa remuneração. 

0 crescimento 
das cidades 

À medida que se esvaziam as fa-
zendas, crescem as cidades. 

Há cinqüenta anos, ao tempo 
ainda da prosperidade rural, obser-
vava-se em pequenos aglomerados 
urbanos seridoenses que eram raras 
as casas habitadas, estando fechada a 
maioria delas. Hoje sucede exata-
mente o contrário: são raras as casas 
fechadas. 

É que os donos, fazendeiros, si-
tiantes e moradores, residiam no 
mato, indo somente à cidade nos 
dias de feira e durante as festas lo-
cais. 

No Rio Grande do Norte, a ci-

dade de crescimento mais espetacu-
lar foi Natal. Porque se desenvolveu 
tanto? Os geógrafos procuravam nas 
razões clássicas a justificativa mais 
provável e não se animavam a con-
cluir. Tornava-se preciso efetuar 
pesquisas de campo para esclarecer 
o fenômeno. 

Uma dessas investigações mos-
trou que havia uma migração do Se-
ridó para o agreste. A zona de sali-
nas de Mossoró também absorveu 
muito seridoense das fazendas, como 
trabalhadores braçais. Eram apre-
ciados os profissionais com alguma 
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qualificação, como os fazedores de 
cerca de pedra. 

Voltamos a Natal. Porque esta 
cidade cresceu tanto? 

Dizia-se de começo: foi a guer-
ra que encheu Natal de americanos, 
uns fixos, outros de passagem para 
o norte da África. Eram consumido-
res de mercadorias em apreciável es-
cala e pagavam bem; do mesmo mo-
do, mostravam-se pródigos na retri-
buição de serviços e ao dar gorjetas. 

Por essa época tornaram-se fa-
mosas no exterior as botas de Natal, 
de meia coronha, isto é, curtas. To-
do soldado americano queria levar 
de lembrança um par de botas de 
Natal. Quem as fazia era um sapa-
teiro de Caicó, atraído pela notorie-
dade da capital como centro de bons 
negócios, o célebre "trampolim da 
vitória". 

Este tipo de botas originou-se de 
um equívoco. Pedro Nolasco, o sa-
pateiro, não entendeu bem a reco-
mendação do americano, que deseja-
va bota de cano longo até à curva 
do joelho, e executou a obra com um 
caninho de 13 centímetros. O enga-
no agradou em cheio e passou a ser 
uma invenção genial. 

Dizia-se depois: são os oficiais 
e soldados brasileiros das três armas 
que fazem Natal crescer. Sim, é ver-
dade, representam uma contribui-
ção, mas isso não explica tudo. 

Ponderava-se: Natal não é por-
to movimentado, não é entronca-
mento com acentuado tráfico de 
mercadorias, não possui indústria e 
comércio desenvolvidos que dêem 
emprego e assegurem o aumento 
anormal da população. Qual a cau-
sa do crescimento da cidade? 

A causa são os milhares de fa-
zendeiros, de profissionais liberais, 
de artistas pedreiros, marceneiros, 
etc., de aposentados, de comercian-
tes, de pessoas em suma com deter-
minados recursos, que se deslocaram 
de todo o Estado para a capital. 
Igualmente se transferiram serviçais, 
trabalhadores rurais e os humildes 
que procuravam melhoria. 

Os que dispunham de mais re-
cursos construíam casas bonitas no 
Tirol; os da classe média, no Ale-
crim e em bairros adjacentes; os 
mais modestos, nas Rocas e nas zo-
nas novas de Natal e de municípios 
vizinhos. 

Natal atraía pela fama conquis-
tada, não com justiça, de cidade 
onde o dinheiro corria solto à pro-
cura de bolsos vazios. 

3 2 

As fazendas 
desfiguradas 

O que chamamos fazendas des-
figuradas são aquelas que perderam 
a condição de estabelecimentos ru-
rais integrados, completos. São as 
que mudaram as características para 
pior. As que retrocederam. As que 
se abastardaram. Não correspondem 
mais a uma finalidade de interesse 
público. 

As fazendas desfiguradas são as 
que os proprietários entregaram es-
pontaneamente a encarregados sim-
plórios; ou as que eles perderam para 
usuários, em virtude de má admi-
nistração; ou as que lhes foram to-
madas por financiadores em paga-
mento de dívidas. Terminam por 
destinar-se com exclusividade à cria-
ção extensiva de gado. É o que re-
quer menos administração. 

Neste tipo de fazendas cria-se o 
gado bovino à lei da natureza, sem 
os cuidados de seleção, de aprimora-
mento do rebanho, e de boa alimen-
tação. Cria-se com a menor despesa 
possível. 

Nelas não se trata da criação de 
outras classes de gado, como o ovi-
no, de peixes (mesmo que haja açu-
des). Não se dá importância a cultu-
ra do algodoeiro, não se dedica in-
teresse aos cultivos de vegetais de 
subsistência, como sejam: milho, fei-
jão, arroz, batata doce, jerimum. 
Não se plantam fruteiras, nem ve-
getais hortícolas, como negócio. Não 
se estabelecem pequenas indústrias 
agrícolas. 

Nelas não se encontra o olho do 

dono. Nelas não há a mão do dono. 
A casa-grande está vazia; quando 
muito, mora nela um vaqueiro bi-
sonho. A pecuária, que se pratica, é 
um retrocesso. Um atraso! 

Lembra, mutatis mutandis, o sis-
tema do conhecido fazendeiro do 
século passado Cândido da Laran-
jeira (Cândido Epaminondas da Nó-
brega), que possuia fazenda de ga-
do, de milhares de reses, nos sertões 
das Espinharas, Paraíba. 

O Capitão Cândido, criava ex-
tensivamente, em largos trechos de 
terra, com a menor despesa possí-
vel. Quando vinha uma seca, não 
tratava do gado, não retirava, não 
tomava a mínima providência. Dei-
xava o gado morrer de fome. Ape-
nas mandava um batalhão de pes-
soas tirar o couro das reses mortas, 
que os urubus indicavam nos seus 
vôos em círculo. 

Quando voltava a estação das 
chuvas, começava a comprar gado 
magro aos fazendeiros baldos de pe-
cúnia, para constituir novo reba-
nho. Chegou a acumular fortuna. 
Todavia, não se pode recomendar 
como bom o seu processo de criar 
gado, mormente nos tempos atuais 
de progresso e produtividade. Cân-
dido era um excêntrico dos sertões. 

Estas fazendas, que denomina-
mos desfiguradas, por motivo exclu-
sivamente de classificação, não es-
tão sujeitas à restauração no 
que diz respeito aos açudes, arma-
zéns, caminhos, ao desimpedimento 
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dos leitos de rios (terras de cultura 
de feijlo macássar e batata doce, no 
regime de vazantes), à manutenção 
das barreiras dos rios e riachos (para 
não estragar ou destruir terras de 
várzea adjacentes), às casas-grandes 
e de residência dos moradores, às 
cercas divisórias das plantações, às 
fruteiras, às arvores ornamentais. 

Aos proprietários o que interes-
sa é pastagem e forragem para o ga-
do. Nada mais, mesmo porque eles 
não moram lá. 

É sabido como os cascos dos bo-
vinos estragam as terras em geral, 
de pastagem e de agricultura, espe-
cialmente se elas são em declive. O 
gado começa a andar abrindo vere-
das. Afunda e amacia o terreno nos 
seus caminhos. 

Vindo as chuvas, que no sertão, 
no início da temporada chuvosa, são 
torrenciais, os caminhos de gado, 
em declive, transformam-se em bar-

rocas (no sul se chamam voçorocas), 
com destruição do solo. 

A experiência sertaneja conhece 
o mal que representa soltar uma 
boiada, ou vacas de leite, num ro-
çado de algodão, no fim do ano, de-
pois da colheita. Muitos fazendeiros 
do passado nunca permitiram esta 
prática. 

Numa fazenda do Acari, há do-
ze anos, abservamos, num terreno 
baixo e fértil, a morte de várias 
mangueiras com três a cinco metros 
de altura. A causa foi a seguinte: 
amarravam bois nos troncos para 
engordar: a concentração dos com-
postos químicos resultantes da uri-
na destruíram as árvores. 

O mal produzido pelo gado so-
mente ocorre nas fazendas sem con-
trole, nas que são destinadas exclu-
sivamente à criação extensiva, com 
desprezo total pela conservação dos 
recursos naturais. 

melhor rendimento que seja possí-
vel, para o que contribuem as téc-
nicas agroeconômicas aprimoradas, 
com base numa pesquisa científica 
permanente e atuante. 

Tomemos, para exemplificar, os 
nomes de três nações de reduzida 
extensão territorial: Grã-Bretanha, 
Bélgica e Luxemburgo. 

A Grã-Bretanha, que compreen-
de a Inglaterra, o País de Gales e 
a Escócia, tem uma superfície de 
228.282 quilômetros quadrados, me-
nor que a da Piauí, que é de 
250.934 quilômetros quadrados. A 
Grã-Bretanha cria gado bovino de 
raças selecionadas, como Durham, 
Hereford, Devon e Ayr, e gados ovi-
no e suino. Planta os vegetais pró-
prios de sua ambiência, como tri-
go, cevada, beterrada açucareira, 
centeio, aveia e batata. 

Como informou Lord Glenkin-
glas, presidente do Conselho Britâ-
nico de Exportações Agrícolas, as 
exportações agrícolas em 1974 tota-
lizaram 852 milhões de libras ester-
linas. Lã, leite, carne, cereais e ve-
getais exportaram-Se no valor de 
297 milhões (British News Service 
14.3.75). 

Ajuntou Lord Glenkinglas: 
"Quando se olham o minúsculo ta-
manho das Ilhas Britânicas e as ne-
cessidades de sua população, não é 
difícil avaliar a enorme contribui-
ção que nossa ilha está oferecendo 
para ajudar a resolver os problemas 
de alimentação do mundo". 

A Bélgica é um país de alto de-
senvolvimento científico, técnico, 
cultural e econômico. Alcançou um 
aperfeiçoamento notável a sua in-
dústria, sobretudo a metalúrgica, a 
química, a têxtil, a de equipamen-
tos, a de alimentação. Mas dedica-se 
também a uma agricultura intensi-
va e à criação de gado (bovino, sui-
no, ovino e equino). 

Não obstante a limitação de seu 
território, com 30.507 quilômetros 
quadrados, área bem menor que a 
do Rio Grande do Norte, produzia 
já em 1970 uma quantidade enor-
me de ovos. Além de 2.414 milhões 
de ovos consumidos pela população 
da Bélgica, exportaram-se 1.500 mi-
lhões de unidades para 14 países 
diferentes (Agricultura e criação, 
fundamentos da prosperidade, Re-
vista de Química Industrial, pági-
nas 96 e 98, abril de 1971). 

Vejamos mais alguns dados a 
respeito de produção avícola na 
Bélgica. Com exportação acima de 
1.500 milhões de ovos de alta qua-
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Agricultura, 
base do 
progresso 
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As nações economicamente de-
senvolvidas dão à agricultura a 
maior importância. Qualquer que 
seja o regime político adotado, a 
cultura da terra, para produzir ali-
mentos e matérias-primas, é a base 
do progresso. 

Compreende-se bem que as na-
ções de imenso território, como os 
Estados Unidos da América, o Ca-
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nadá, a União das Repúblicas So-
cialistas Soviéticas e a República Po-
pular Chinesa, disponham de gran-
des extensões de terra para os tra-
balhos agrícolas. 

O que admira, entretanto, é que 
nações de minúsculo território e 
altamente industrializadas aprovei-
tem todo pedacinho de terreno para 
cultivo. As culturas devem dar o 



lidade, coloca-se o país como o maior 
exportador de ovos do mundo. 

Em 31 de dezembro de 1973, era 
a seguinte situação avícola: 

Animais de criação 1,1 milhão 
Animais de engorda 16,1 milhões 
Animais de postura 13,9 milhões 
Produção anual 
Carnes de galetos, frangos e gali-

nhas 18.000 toneladas 
Ovos quase 4 mil milhões. 

No que respeita a ovos, 90% da 
produção concentram-se nas gran-
jas que possuem mais de 1.000 poe-
deiras (Belgique économique tech-
nique, 1974/4). 

O Grão-Ducado do Luxembur-
go, encravado entre a Alemanha 
Ocidental, a Bélgica e a Fiança, é 
um dos menores países independen-
tes. Tem uma área apenas de 2.586 
quilômetros quadrados. É uma na-
ção superindustrializada, com indús-
tria de ferro e aço. Ocupa, no en-
tanto, intensamente o solo. Cultiva 
parreira, aveia, centeio, batata, fru-
teiras e flores, e dedica-se, como po-
de, à criação. 

Foi estimada a produção agrí-
cola no ano de 1974, em 3.672 mi-
lhões de francos luxemburgueses (1 
FL equivale a um FB). Quase 700 
milhões de cruzeiros! Belgique — 
Inf. Econ. et Techniques, fevereiro 
de 1975). 

Vê-se que a agricultura e a cria-
ção de animais não são incompa-
tíveis com a indústria e com a téc-
nica. Ao contrário, constituem o 
sustentáculo dessas atividades. 

No Brasil, muitos responsáveis 
pela orientação de serviços de ad-
ministração pública não compreen-
dem o valor dos processos agrícolas 
na formação de uma sociedade fe-
liz, próspera e saudável. 

É curioso assinalar que o co-
meço de compreensão deste fenô-
meno no nosso país vem ocorrendo 
precisamente nas áreas de maior 
expansão industrial, como no Esta-
do de São Paulo. 

Nos Estados menos desenvolvi-
dos economicamente, seus adminis-
tradores não se apercebem de que 
antes de tudo devem fortalecer a 
estrutura agrária. Mas, não; que-
rem ir diretamente à indústria, co-
mo se esta fosse apenas uma cor-
nucópia de graças e benefícios. 

Veja-se, então, o que se passa no 
Nordeste. Há condições para incen-
tivar, desenvolver e modernizar a 

agricultura e a pecuária. Na área 
das secas o que faltava era água; 
agora há em abundância em milha-
res de represas. 

Porque de início abandonar es-
tas atividades imprescindíveis e 
cuidar da indústria, complexa, difí-
cil, que é sempre a cúpula, o rema-
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No mundo, de hoje, as respon-
sabilidades de produção se dividem 
em alguns ramos. Por exemplo: 
agricultura, pesca, mineração, trans-
porte, comunicação, indústria, dis-
tribuição, financiamento, seguro, 
tecnologia, ciência. 

Todos os ramos trabalham para 
a coletividade, para o bem-estar so-
cial. E há implicitamente uma obri-
gação de prestar serviço. Uma in-
dústria de bens necessários não po-
de discricionariamente parar, como 
não podem deixar de produzir tri-
go ou feijão os responsáveis de ca-
da lavoura. 

O compromisso do agricultor é 
dos mais antigos. Tem a incumbên-
cia tácita de obter e fornecer ali-
mentos. 

Como depositário temporário 
de cursos naturais, como solo, água 
e plantas silvestres, tem o dever pe-
rante a coletividade de por em ação 
um mecanismo que transforme esses 
dons da natureza em bens para o 
próximo. 

te da estrutura econômica? Do ho-
mem do campo com dinheiro no 
bolso é que depende a prosperida-
de geral. 

Esta verdade — homem rural 
próspero — precisa ser bem medi-
tada para constituir a base de qual-
quer programa político de adminis-
tração. 

Historicamente, o fazendeiro de 
verdade sente-se como um privile-
giado, como se estivesse sendo agra-
ciado pelo destino. Executa um tra-
balho que lhe confere honra, a hon-
ra de servir. 

É um erro de compreensão so-
cial pensar que um campônio deve 
merecer um trato de terra com a 
finalidade de atender à sua própria 
manutenção. Ele deve adquirir ter-
ra por compra ou outro meio legal 
a fim de produzir bens agrícolas 
para si e para a coletividade, para 
os que produzem em outros ramos 
de trabalho. Se não for assim, quem 
produzirá alimentos para todos? 

É maior a responsabilidade so-
cial do fazendeiro que a do indus-
trial. Enquanto este transforma ou 
converte matérias-primas em produ-
tos mais nobres e úteis, aquele lida 
basicamente com duas dádivas da 
natureza — solo e água — para 
produzir alimentos, imprescindíveis 
à vida, e matérias-primas vegetais e 
animais, ponto de partida de com-

Alimentos e 
matérias - primas 
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postos manufaturados, necessários à 
civilização. 

A atividade do fazendeiro é, as-
sim, o fundamento de toda a ação. 

Beneméritas instituições de âm-
bito internacional, sociedades filan-
trópicas, empresas industriais, ins-
titutos de pesquisa tecnológica, ci-
entistas de muitos países estão em-
penhados em programas de estudar 
e, por fim, obter alimentos para 
conter a fome crescente no mundo. 

Já se obtiveram resultados ani-
madores. Há mais de 30 anos vêm-
se estudando alimentos protéicos 
para substituir a carne e o peixe, 
em laboratórios e fábricas-piloto. 
No momento constroem-se grandes 
fábricas, de 100.000 toneladas por 
ano, em alguns países, para obten-
ção do que se chama proteína celu-
lar. As matérias-primas são produ-
tos químicos, ou hidrocarbonetos 
parafínicos (do petróleo), ou hidra-
tos de carbono, como melaço resi-
dual das usinas açucareiras, e outros 
subprodutos agrícolas. 

Até agora não se conseguiu ain-
da alimento para substituir os hi-
dratos de carbono naturais (do tri-
go, milho, arroz, feijão, batata, 
mandioca, etc.). Não há impedi-
mento sério para conseguir, tudo 
dependendo de mais pesquisa cien-
tífica. As matérias-primas encon-
tram-se em abundância na nature-
za: o dióxido de carbono ou gás 
carbônico (no ar) e o hidrogênio e 
o exigênio (na água). 

De qualquer foxma, a grande 
fonte de alimentos será o cultivo 
da terra. 

Quando se considera hoje a agri-
cultura nos planos mundiais, não 
se cogita somente das terras férteis, 
mas de todos os solos, inclusive das 
savanas, das estepes e dos desertos. 
Por isso, no nosso país se vêm estu-
dando os solos dos cerrados do Bra-
sil Central. 

O Seridó e toda a caatinga do 
Nordeste, incluindo as terras mais 
Secas, serão aproveitadas na agri-
cultura. E ninguém poderá reter 
como de seu uso exclusivo ter-
ras úteis de planta, sob pena de ta-
xações elevadas, de conformidade 
com as idéias vigentes de planeja-
dores governamentais e da consci-
ência geral, em nosso país. 

A volta às 
fazendas 
Será muito difícil que os fazen-

deiros que abandonaram suas fazen-
das e moram em cidades voltem às 
suas propriedades rurais, mormente 
tratando-se dos que estão em Natal, 
Campina Grande ou Recife. 

Estes, provavelmente, vivem em 
ociosidade, tendo perdido o gosto 
pelo trabalho, o espírito de luta. 
Há, é verdade, os que adotaram no-
vos meios de vida, são úteis nas 
suas ocupações e não perderam o 
estímulo. 

Não será difícil que os encosta-
dos nas cidades do interior retor-
nem aos seus campos, visto como 
não perderam de todo o contato 
com a vida campestre. 

Na verdade, aqueles motivos ci-
tados anteriormente, a saber, o con-
forto, a vaidade, a educação dos fi-
lhos e as obrigações de assistência 
social, não valem nada, porque re-

presentam uma concepção do espf 
rito, uma idéia própria, suscetível 
de mudar, e não fatos positivos. A 
razão relacionada com a perda da 
fazenda, sim, tem importância. E 
somente pode ser afastada median-
te a disponibilidade de recurso fi-
nanceiro para recuperação da pro 
priedade ou compra de outra. 

Muitos dos fazendeiros trânsfu-
gas, cansados da vida improfícua, 
estariam dispostos a reformular seus 
pontos de vista caso encontrem 
compensação, ou vantagem, seja de 
que espécie. Tudo se resume nu-
ma questão de mentalidade. Se ti-
verem ânimo, ou capacidade de 
compreender o horizonte de reali-
zações que se lhes abre, voltarão à 
fazenda. 

Primeiramente compreenderão 
que o conforto é um bem muito re-
lativo. 

RECOMAPE 
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NEGÓCIOS 

Central izados os e s c r i t ó r i o s 
das c o r r e t o r a s de INI. Macedo 
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Trabalhando com imóveis desde 
o ano de 1947, Manoel Macedo é, 
atualmente, um dos mais bem suce-
didos homens de negócios do Esta-
do, nesse ramo que tem desenvolvi-
do com invulgar capacidade. Há cer-
ca de cinco anos, em plena euforia 
do mercado de capitais, ele também 
entrou para o novo ramo, e se saiu 
tão bem quanto no anterior, através 
de uma atuação séria, que desde o 
início o capacitou como um dos mais 
importantes empresários do setor. 

Atualmente com duas firmas de-
dicadas aos dois tipos de negócios — 
a M. Macedo Imóveis Ltda., e a Se-
vecred, Corretora de Títulos e Valo-
re- Ltda., ele acaba de centralizar em 
novo endereço as suas duas organi-
zações com a intensão, como ele pró-
prio diz, de "melhor atender ao pú-
blico". 

As duas organizações de Manoel 
Macedo estão hoje localizadas na rua 
Floriano Peixoto, em frente ao Ban-
co de Desenvolvimento do Rio 
Grande do Norte, em modernas ins-
talações, onde também funciona o 
serviço de ligações diretas, para o 
Rio de Janeiro e São Paulo, através 
do qual a Servecred acompanha o 
movimento diário dos pregões das 

Bolsas de Valores, daquelas duas ci-
dades, justamente para deixar o in-
vestidor natalense em dia com o que 
ocorre no Mercado de capitais. 

A firma M. Macedo Imóveis 
Ltda., desde a sua fundação em 
1947, se dedica à construção, incor-
poração e corretagem de imóveis. No 
primeiro caso, possui hoje um gran-
de número de residências espalhadas 
por toda a cidade, e já agora está 
construindo outras, no bairro de Boa 
Sorte, casas de classe "A", para uma 
faixa de mutuários de alto poder 
aquisitivo. 

No setor de incorporações, foi 
essa firma que traçou, incorporou e 
construiu o primeiro arranha-céu de 
Natal, o edifício 21 de Março, con-
tinuando depois com os edifícios Si-
sal, Canaçu, Salmar e Manairama, 
além do Centro Comercial do Ale-
crim. 

Quanto à corretagem de imóveis, 
dentro de algumas semanas a firma 
vai colocar à venda um importante 
loteamento, na praia Barra do Rio. 

LOTEAMENTO E HOTEL 

O Barra do Rio fica localizado 
entre as praias de Pitangui e Geni-

pabu, numa extensão de seis quilô-
metros de orla marítima. Serão 650 
lotes, cada um com 15 x 40 metros 
— ou 600 m2. 

— "O loteamento será dotado 
de área de estacinamento, mercado, 
igreja, escola, praças, clube e local 
para construção de um hotel de tu-
rismo" — diz Manoel Macedo — 
"e as vendas começarão tão logo se-
jam completados os serviços de le-
vantamento topográfico, que já es-
tão bastante adiantados". 

Enquanto isto, Manoel Macedo 
continua a construção do Center 
Hotel, na Cidade Alta (rua Santo 
Antônio, próximo à Praça André de 
Albuquerque), um prédio de sete 
andares, 72 apartamentos (inclusive 
12 suites), um hotel destinado a 
atender a executivos. 

O Center Hotel será servido por 
dois elevadores Otis e terá ar condi-
cionado em todos os apartamentos, 
além de geladeira, televisor, telefo-
ne e outros serviços capazes de pro-
porcionar conforto aos seus hóspe-
des, como bar, localizado na cober-
tura e estacionamento privativo. 

O empreendimento, iniciado 
por conta própria, acaba de ter o 
projeto aprovado pela EMBRATUR 
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(no dia 12 de janeiro último) e de-
verá estar concluído dentro de dois 
anos. A equipe de construção é for-
mada pelo arquiteto Daniel Holanda 
(projeto arquitetônico), engenheiro 
Emanuel Lago (cálculos estruturais) 
e engenheiro Luciano Coelho (ins-
talações elétricas, hidráulicas e hi-
dro-sanitárias). 

CAPITAIS E BOLSA 
DE IMÓVEIS 

Entusiasmado pelo mercado de 
capitais, mas sem se descuidar do 
ramo de construções civis, Manoel 
Macedo ainda hoje dedica especial 
atenção à sua firma Servecred — 
Corretora de Títulos e Valores Ltda., 
que compra e vende ações, letras de 
câmbio e atua no setor de open-mar-

ket. Através de ligações telefônicas 
diretas, está diariamente ao par do 
que ocorre nos pregões das Bolsas 
de Valores do Rio de Janeiro e São 
Paulo. 

E desde janeiro de 1975, incre-
menta o funcionamento da Bolsa de 
Imóveis do Rio Grande do Norte, 
que fundou e de que hoje é diretor 
administrativo. Falando sobre a Bol-
sa, Manoel Macedo explica: 

— "Trata-se de uma sociedade 
civil, cuja finalidade é fazer avalia-
ções, levantamentos topográficos, as-
sessoria, planejamento e pesquisa do 
mercado imobiliário. Ê composta por 
engenheiros, corretores de imóveis, 
economistas e advogados". 

A Bolsa de Imóveis do Rio Gran-
de do Norte atende diáriamente a 
solicitações para avaliação de imó-

veis, não só de particulares mas tam-
bém de repartições públicas e até da 
Justiça, para solução de pendências 
diversas. Uma média de 20 pedidos 
são resolvidos mensalmente pela 
Bolsa. No caso das repartições pú-
blicas, geralmente os pedidos são 
para efeito de aquisição ou desapro-
priação de imóveis. 

— "Hoje, com a centralização 
dos nossos escritórios em local de 
fácil acesso, estamos aptos, cada vez 
mais, a atender ao grande público 
que vimos assistindo há tantos anos" 
— diz Manoel Macedo. "Esse pú-
blico que nos tem prestigiado sem-
pre, e que nos tem proporcionado o 
crescimento dos nossos negócios, 
que existem exatamente em função 
de um atendimento que prima por 
ser sempre melhor". • 

MOVIL é a mais nova revendedora 
de automóveis em M o s s o r ó 

O Grupo Santos & Cia. inicia 
a sua interiorização: dentro de 
mais 30 dias, estará inaugurando a 
firma MOVIL — Mossoró Veícu-
los Ltda., /sediada na capital do 
Oeste e destinada a comercializar 
veículos de todas as marcas — au-
tomóveis, utilitários, caminhões, 
etc. 

A MOVIL será gerenciada por 
José Alves dos Santos Neto (Duda) 
e por Paulo Roberto Chaves Alves, 
dois dos sócios da nova firma, que 
conta ainda, em sua constituição 
acionária, com a participação de 
Geraldo Santos, José Ramos dos 
Santos e Marcos Santos. 

Duda Santos, falando sobre o 
novo empreendimento, explica: 

— Já era pensamento do nosso 
Grupo abrir uma loja em Mossoró 
e finalmente optamos por uma casa 
destinada a comercializar todos os 
tipos de veículos, principalmente 
considerando que Mossoró, hoje, é 
melhor praça para veículos pesados, 
do que mesmo a capital do Estado". 

Ele pondera que a indústria sa-
lineira da região Oeste, a próxima 
implantação da fábrica de barrilha 
da Alcanorte e o fato de outras in-
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dústrias do Estado estarem se des-
locando também para Mossoró, 
transferem, de fato, para aquela ci-
dade uma forte capacidade de ab-
sorção do mercado de veículos di-
versos. 

Paulo Roberto Chaves Alves re-
força o ponto de vista do seu sócio: 

— "Mossoró hoje é um municí-
pio que abastece grande número de 
outras comunidades visinhas, tanto 
do Rio Grande do Norte como do 
Ceará. E ocorre que hoje a cidade 
já é um centro de importante mo-
vimentação em vários sentidos. No 
lado cultural, possui a sua Univer-
sidade Rural. No setor Saúde, tem 
vários programas estaduais e fede-
rais sendo desenvolvidos e atenden-
do às populações visinhas. O siste-
ma bancário é dos mais movimen-
tados, com agências de vários esta-
belecimentos oficiais ou particu-
lares". 

Tudo isto — consideram os dois 
sócios gerentes da MOVIL, Mos-
soró Veículos Ltda. — transformam 
a cidade num polo de desenvolvi-
mento dos mais atuantes, proporcio-
nando um mercado em potencial 
para o ramo a que a sua firma se 
dedica. 
SEMPRE VEÍCULOS 

O Grupo Santos & Cia. tem uma 

das mais bem sedimentadas tradi-
ções do comércio noi te-riogranden-
ses, no setor de veículos. Há cerca 
de 35 anos ela opera com esse mer-
cado, inicialmente comercializando 
peças, tratores e material elétrico e 
logo em seguida passando para a re-
venda de automóveis. Primeiro fo-
ram os carros marca Packard, de 
procedência norte-americana, mas 
já em 1955 passava para a revenda 
dos carros Willys. Com a compra 
da Willys pela Ford, a firma pas-
sou a revender a Ford, em Natal, 
embora em Mossoró vá diversificar 
a sua atuação, comercializando veí-
culos de todas as marcas. A razão 
da diversificação é justamente o 
grande potencial que Mossoró re-
presenta, em termos de veículos pe-
sados e também carros de passeio ou 
utilitários. 

Nas lojas de Natal, a firma San-
tos & Cia., atualmente, tem um mo-
vimento de vendas na faixa dos 80 
veículos, mensalmente. No setor de 
peças, Cr$ 500 mil mensais. 

— "O nosso objetivo é sempre 
aumentar esse movimento" — diz 
Duda Santos — e neste sentido a 
firma, já este ano, passará à venda 
de peças por atacado. 

A previsão de vendas para Mos-
soró, no início de funcionamento da 

MOVIL é de 20 veículos mensais, 
número que sem dúvida aumentará 
à proporção que a firma for se 
fixando. 

— "A nossa grande vantagem" 
— diz Paulo Roberto Chaves Alves 
— "é justamente o fato de irmos 
trabalhar com veículos de todas as 
marcas, o que sem dúvidas nos pos-
sibilitará aumentar sempre o volu-
me de vendas". 

A MOVIL — Mossoró Veículos 
Ltda. vai funcionar em prédio que 
está sendo adaptado, na rua Anto-
nio de Souza, n. 35. E, embora ini-
cialmente vá comercializar apenas 
veículos, dentro de breve tempo au-
mentará o seu raio de ação, ven-
dendo também tratores e peças di-
versas. 

— "A região Oeste do Estado, 
como já frisamos, é uma grande po-
tencialidade para o ramo de veícu-
los diversos" — acentua Duda Santos 
— "e por isto nós procuraremos 
atendê-la da maneira que ela me-
rece. O nosso empenho é no sen-
tido de fazer com que o agricultor 
o salineiro, o industrial, o comer-
ciante de Mossoró, Areia Branca e 
outras cidades do Estado e até dc 
Ceará, não necessitem ir muitc 
longe, para ser atendidos nesse 
setor". 

José Alves dos Santos Neto (Duda) e Paulo Roberto Chaves Alves - dois dos sócios da nova firma. 
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FINANÇAS 

BDRN volta a se impor junto 
aos orgãos financiadores 

A atual administração do Banco de Desenvolvimento do Rio Grande 
do Norte já conseguiu o que se convencionou chamar "o 

saneamento financeiro do BDRN". No entanto, ainda não obteve a 
formalização do contrato entre o Governo do Estado 

e o BNDE — Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico — 
para aumentar o capital do banco local, de Cr$ 19,7 milhões para 

Cr$ 30 milhões. Não conseguiu "pelo fato de o Estado haver-se 
endividado além da sua capacidade, em administrações 

anteriores", como diz o diretor-presidente, Danilo Negócio. Mas o 
conceito nada alentador que o banco tinha junto a órgãos 

financiadores, já começa a ser modificado e o Banco do Nordeste, 
por exemplo, acaba de reabrir especificamente para o BDRN e seu 

Programa da Pequena e Média Indústria, com a quantia de 
Ci$ 15 milhões. Danilo Negócio analisa, para RN-ECONÔMICO, 

esses e outros fatos, relacionados com o Banco de 
Desenvolvimento do Estado. 

Ainda no primeiro semestre de 
1976 o BDRN — Banco de De-
senvolvimento do Rio Grande do 
Norte — terá aumentado o seu ca-
pital, de Cr$ 19,7 milhões para 
Cr$ 30 milhões. 

Se o capital é "um dos pontos 
de estrangulamento de um banco de 
desenvolvimento", como considera o 
diretor-presidente do BDRN, econo-
mista Danilo Negócio, não é menos 
verdade que o aumento de capital 
do estabelecimento que dirige é, ho-
je, uma espinha atravessada na gar-
ganta de sua administração. Embo-
ra ele próprio tenha conseguido au-
mentar esse capital (poucos dias 
após tomar posse como diretor-pre-
sidente, no dia 2 de abril de 1975) 
de Cr$ 11 milhões para Cr$ 19,7 
milhões — até agora, não conseguiu 
completar a pretensão de deixar 
esse capital em Cr$ 30 milhões. 
Mesmo que o BNDE — Banco Na-
cional de Desenvolvimento Econô-
mico — tenha atendido ao pleito do 
BDRN, com relação a essa operação, 
no dia 7 de agosto do ano pasado. 

— "O aumento de capital do 
BDRN para Cr$ 19,7 milhões não 
foi suficiente para atender às neces-

sidades dos investimentos" — diz 
Danilo Negócio. Mas a formalização 
do contrato aprovado em agosto, en-
tre BNDE e Governo do RN, ainda 
não se deu em virtude da necessida-
de de ser complementada a docu-
mentação exigida, com a autoriza-
ção da Gerência da Dívida Pública 
do Banco Central. Não se conseguiu, 
até agora, essa documentação pelo 
fato de o Estado haver se endividado 
além de sua capacidade, em admi-
nistrações anteriores". 

SANEAMENTO FINANCEIRO 

A rigor, a administração atual 
do BDRN tem se deparado com uma 
série de dificuldades. "E para supe-
rá-las" — como diz o diretor de 
Operações, Getúlio Nóbrega — "te-
mos empreendido uma luta desi-
gual, pois os percalços na maioria 
das vezes superam até a nossa dispo-
sição e boa vontade". 

Mesmo assim, muita coisa foi 
conseguida. 

I Ioje está em processo de finali-
zação o que nos meios econômicos 
do Estado se está chamando "o sa-
neamento financeiro do BDRN". 

Uma das primeiras medidas toma-
das pela atual diretoria foi a promo-
ção de uma ampla reforma, com 
vistas ao aperfeiçoamento adminis-
trativo, financeiro e operacional do 
Banco. Foi criada uma Auditoria 
Interna, uma Assessoria de Planeja-
mento e uma Secretaria Geral, "im-
prescindíveis a uma instituição da 
natureza da que dirigimos", diz Da-
nilo Negócio. 

Sem aumento do quadro de pes-
soal e corrigindo apenas algumas 
distorções existentes, tenta-se obter 
um maior rendimento operacional. 
Foram aperfeiçoados os sistemas de 
cobrança e os serviços de contabili-
dade, de avaliação de projetos, de 
acompanhamento, e a formalização 
do processo de empréstimos e rees-
calonamento de dívidas. 

Essas reformas se deram justa-
mente por conta do funcionamento 
obsoleto dos diversos setores, que 
gerava distorções, dentro do banco. 

— "Encontramos o banco com 
uma retenção substancial de contra-
partidas de financiamentos e, o que 
é mais sério, de recursos de órgãos 
financiadores destinados a mutuá-
rios" — diz o diretor-presidente. E 
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essas distorções atingiam também os 
Fundos Públicos administrados pelo 
banco. Diz ele: 

— "Com um encaixe pratica-
mente nulo, vimo-nos frente à obri-
gação de aplicar e dar contas, apro-
ximadamente, de Cr$ 18 milhões, 
oriundos do FUNTÊXTIL, do Fun-
do de Minérios, do FIPERN, do 
FAE, sem contarmos com recursos 
externos de monta. Com enorme sa-
crifício, estamos regularizando todos 
os Fundos, esperando, a curto prazo, 
deixá-los com uma posição absoluta-
mente saudável". 

ALTA INADIMPLEMENOA 

A situação atual do BDRN in 
clui a elaboração de um orçamento 
de aplicações e um de operações, 
além de um Plano de Ação, que 
atende às normas traçadas pelo II 
PND e ao Plano Plurianual do Go-
verno Tarcísio Maia, estando em 
reexame os Estatutos e o Regimento 
Interno do estabelecimento. Está 
sendo perseguida uma maior agili-
zação na análise de projetos e na 
contratação e liberação de financia-
mentos, a partir do fato de se haver 
colocado em dia as contrapartidas 
do Banco, estando os mutuários rece-
bendo às vezes até antecipadamente 
os valores totais dos financiamentos 
que lhe são deferidos, através de re-
passe. 

Com relação aos mutuários em 
atraso, com dívidas não honradas 
nos prazos estabelecidos, o BDRN 
hoje já não conta, por exemplo, ( om 
a inadimplemência equivalente a 
200% do seu capital (mais de Cr$ 
20 milhões) como ocorria em abril 
do ano passado. 

— "Grande tem sido o nosso es-
forço, visando a solução do proble-
ma" — diz Getúlio Nóbrega. "Re-
cebemos parcela ponderável dos atra-
sados, recompusemos dívidas, sem-
pre com garantias reais, e, conside-
rando a nossa posição de agente fi-
nanceiro do desenvolvimento do Es-
tado, temos sido compreensivos para 
com os mutuários em atraso. Sem, 
contudo, descuidarmos da nossa con-
dição de Banco, responsável pela 
disseminação dos recursos que, reti-
dos, deixarão de atender a um maior 
número de empresas, prejudicando 
a coletividade". 

Afora isto, mais de Cr$ 12 mi-
lhões estavam retidos, quando da 

posse da atual diretoria, importân-
cia relativa aos depósitos de quantias 
deduzidas do ICM, para investi-

Getúlio Nóbrega: Compreensão para 
com os mutuários em atraso, sem des-
cuidar da condição do banco, como 
responsável pela disseminação dos 

recursos 

mentos, operação também gerida pe-
lo BDRN. Havia demora nas libera-
ções — reclamavam as firmas de-
positárias e atualmente a situação 
está consideravelmente melhorada 
com liberações periódicas, preven-
do-se um rápido enquadramento do 
estabelecimento nos termos da Lei 
n.° 3.922 — justamente a que per-
mite às empresas deduzir parcelas 
do ICM que, depositadas no BDRN, 
são posteriormente retiradas, para 
aplicação em reinvestimento. 

Ao lado da luta para estabelecer 
o chamado saneamento financeiro 
da casa, a atual diretoria do BDRN 
deparou-se com a contingência na-
tural de obter recursos novos, para 
financiar projetos, de resto uma atri-
buição que lhe é naturalmente afeta. 

— "O primeiro obstáculo encon-
trado nesse particular" — diz Dani-
lo Negócio — "foi o péssimo concei-
to do banco perante os órgãos finan-
ciadores, especialmente BNDE, Ban-
co Central, Caixa Econômica, Ban-
co Nacional de Habitação, Banco do 
Nordeste. Por oportuno, ressalte-se 
o esforço da administração imedia-
tamente anterior à nossa, que tentou 
obter uma imagem mais positiva do 
Banco". 

Os contatos iniciais foram no 
sentido de fazer ver aos órgãos fi-
nanciadores a disposição do Gover-
no Tarcísio Maia de prestigiar o ban-
co, propiciando meios à sua direto-
ria para reformulá-lo radicalmente. 

Os resultados dessa posição não 
demoraram. Os recursos até bem 
pouco negados começaram a ser pos-
tos à disposição do banco, limitados 
apenas à capacidade de aplicação. O 
BNDE, através do POC (Programa 
de Operações Conjuntas) deferiu 
Cr$ 30 milhões para aplicação ime-
diata (além de continuar operando 
outros sistemas) e o Banco do Nor-
deste reabril especificamente para o 
BDRN o seu Programa de Pequena 
e Média Indústria, com a agressiva 
quantia de Cr$ 15 milhões — vol-
tando esse programa a operar no RN 
depois de cinco anos. 

— "Hoje o BDRN vem manten-
do uma política de constante conta-
to com o empresariado" — diz Da-
nilo Negócio. Promovemos visitas às 
empresas que operam conosco e o 
resultado desse relacionamento se 
fez sentir imediatamente, no afluxo 
de solicitações". 

O banco, hoje mais do que nunca 
quer prestigiar, em princípio, qual-
quer empreendimento que pretenda 
se implantar no Estado, sem no en-
tanto se deixar levar apenas pelo 
sucesso estatístico, decorrente do de-
ferimento indiscriminado das solici-
tações ou da promessa de incentivos 
superiores à capacidade do banco e 
do Estado. 

APLICAÇÕES EM 1975 

Durante o ano passado as apli-
cações do banco se comportaram de 
maneira a até supreender a sua di-
reção, atingindo a ponderável quan-
tia de Cr$ 76 milhões. 

Gerindo os projetos de Criação 
de Camarões em Viveiros e de Seri-
cicultura Potiguar, o BDRN aplicou 
no primeiro (no triénio 1973/75) 
Cr$ 6 milhões, originários do Gover-
no do Estado, da SUDENE, da 
BRASCAN e de recursos do próprio 
banco. No segundo, investiu, a par-
tir de 1973, cerca de Cr$ 1 mi-
lhão, proveniente do Governo do 
Estado e de recursos próprios. 

No entanto, organismos fede-
rais (como BNB, BNDE e FINEP) 
interessados em colaborar técnica e 
financeiramente com os dois pro-
jetos, esbarraram na impossibilidade 
de alocar recursos a fundo perdido, 
pois o BDRN, responsável pela ges-
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tão desses fundos, estava impossibi-t 
litado de recebê-los, por ser uma so-
ciedade anônima — teoricamente 
com finalidade lucrativa. Por isto,] 
os dois projetos foram transferidos > 
para a Secretaria de Agricultura do; 
Estado, o mesmo ocorrendo com o! 
PLANASA — Plano Nacional de ' 
Saneamento, e com o FAE — Fun-| 
do de Águas e Esgotos — que pas-
saram para o BANDERN — Banco 
do Rio Grande do Norte. 

PLANO DE AÇÃO 

Seis objetivos principais foram 
determinados pela atual direção do 
Banco dc Desenvolvimento do Rio' 
Grande do Norte, no Plano de Ação 
traçado para orientar os setores da 
casa: 1) Fortalecimento da iniciati-
va privada; 2 ) Ampliação da capa-
cidade operacional do banco; 3) Ex-
pansão do estoque de capital; 4 ) 
Aumento do nível de utilização dos 
recursos naturais existentes; 5 ) 
Agregação do maior valor às maté-
rias-primas tradicionais exportadas; 
e 6 ) Incremento da exportação do 
Estado. 

Detalhando cada um desses itens, 
o presidente Danilo Negócio explica: 

Iniciativa Privada — Inspirado 
na filosofia do BNDE, o BDRN vê 
na empresa privada um fator de 
equilíbrio da economia do País. Por 
isto, um eventual apoio do banco 
ao setor público só ocorrerá — dire-
ta ou indiretamente — apenas co-
mo complemento à iniciativa priva-
da ou nos campos em que esta ma-
nifeste o seu interesse. Será dada a 
maior atenção ao setor secundário 
— implantação, ampliação ou mo-
dernização das atividades produ-
tivas, com vistas a serem alcançados 
melhores índices de eficiência atra-
vés da melhoria da capacidade ge-
rencial. Serão atendidas, prioritaria-
mente, as pequenas e médias em-
presas. 

Capacidade Operacional — A 
reforma dos sistemas organizacional 
e de disponibilidades de recursos já 
esta sendo efetivada, buscando-se 
também a valorização profissional do 
funcionário e a justa retribuição de 
seu trabalho. Quanto à ampliação 
de disponibilidade de recursos, 
se diligenciará no sentido de 
elastecer as linhas normais de 
repasse, fortalecendo-se a sua posi-
ção junto ao banco, que continuara 
sendo o seu mais importante finan-
ciador. Novas colaborações financei-
ras serão buscadas, na tentativa de 
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alocar e aplicar convenientemente o 
maior volume de recursos. 

Estoque de Capital — Simulta-
neamente com outros órgãos do Go-
verno do Estado, o BDRN desenvol-
verá uma política de atração de in-
vestimentos, a ser desenvolvida jun-
to a grupos financeiros de outras 
áreas. Nos projetos de implantação 
ou ae significativa ampliação do se-
tor industrial, o BDRN — obser-
vados os limites de suas disponibili-
dades e a legislação vigente — con-
tribuirá para a formação de recursos 
estáveis nas empresas, através de 
participação acionária. Dessa manei-
ra, exercerá controle seletivo dos in-
vestimentos, impedindo a formação 
de capacidade produtiva ociosa. 

Recursos Naturais — Porque o 
Governo Tarcísio Maia tem como" 
meta prioritária o aproveitamento 
racional dos recursos naturais do 
Estado, o BDRN passa a dar realce 
aos interesses desse setor. Através de 
recursos específicos, postos à sua dis-
posição, buscará dinamizar as opera-
ções que visem essa área, tentando 
recuperar o tempo perdido e as opor-
tunidades desperdiçadas ao longo de 
um grande tempo de aproveitamen-
to apenas predatório das enormes 
potencialidades dos nossos recursos 
minerais. Serão fomentadas as pcs-

Danilo Negócio: "Hoje, o BDRN vem 
mantendo uma política de constante 

contáto com o empresariado" 

quisas, através da atenuação dos ris-
cos a que normalmente estão subme-
tidos os empreendimentos voltados 
ao setor. 

Materias-Primas — A pauta das 
exportações do RN se constitui ba-
sicamente de bens primários, desti-
nados ao suprimento de unidades 
manufatureiras, localizadas em ou-
tros Estados ou no Exterior. Por isto, 
o BDRN vai atribuir elevada priori-
dade no apoio aos empreendimentos 
que se dediquem a um mais alto ní-
vel de elaboração dos produtos ex-
portados, agregando-lhe maior valoi 
e, em consequência, ocasionando um 
favoravel impulso à taxa de cresci 
mento do PIB — que estaria sub-
metido a uma modesta taxa de cres 
cimento. 

Exportação do Estado — O 
BDRN considera da maior impor-
tância para o Estado o substancial 
aumento das suas exportações, pos-
to que o mercado estadual é sobre-
maneira restritivo às economias de 
escala. Em consequência disto, vai 
agilizar todas as suas potencialida-
des, estabelecendo linhas de crédito 
especiais, destinadas a melhor adap-
tar as empresas estaduais às caracte-
rísticas concorrenciais dos mercados 
regional, nacional e internacional. 
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ESTRADAS 

O RN ganhará mais 
estradas em 76 

Várias estradas serão construídas ou complementadas, 
no Rio Grande do Norte, durante o ano de 1976. Duas delas são 

consideradas de vital importância para a economia do Estado: a 
BR-405 e a BR-406 — a segunda, inclusive, constante do Plano 

Nacional de Viação. A primeira, beneficiará o parque industrial que 
se implanta na região de Mossoró-Macau-Areia Branca. 

Outras, como a BR-427 (liga Serra Negra a Pombal, na Paraíba), a 
BR-226 (Natal-Currais Novos-Jaguaribe, no Ceará), a BR-304 

(Natal Mossoró) e BR-427 (Mossoró-Lajes) terão obras de construção 
ou recapiamento, enquanto a Jardim do Seridó-Caicó será restaurada. 
A BR-101 (Natal-Touros) vai ter serviços continuados e no trecho 
Eduardo Gomes-Canguaretama serão construídas cinco passagens de 
nível. O programa é bem mais extenso, tanto no DNER como no DER. 

O órgão estadual, por exemplo tem orçamento de Cr$ 130 
milhões, para aplicação este ano. 

t 4 

Estradas, para um Estado, são 
como artérias para o corpo huma-
no. São vitais para a circulação dos 
elementos que compõem a força eco-
nômica do seu organismo e impres-
cindíveis para estimular o seu de-
senvolvimento. 

No momento, o Rio Grande do 
Norte é como um organismo que, 
por um defeito congênito, padece 
de um transtorno circulatório pro-
vocado por um lento desenvolvi-
mento de suas veias e artérias, in-
capazes de atender adequadamente 
;is necessidades cada vez mais cres-
centes de um corpo em desenvolvi-
mento. 

Pelo menos de duas estradas vi-
tais depende o futuro econômico do 
Rio Grande do Norte, na fase atual: 
os 180 quilômetros da BR-406 — 
no âmbito federal — e a BR-405, 
<|up consta do Plano Nacional de 
Viação. A história das duas se bi-
furca numa encruzilhada de inte-
resses prioritários e seus caminhos 
(stfio alternados por trechos ora pe-
renes, ora acidentados. 

A MODIFICAÇÃO 
HO PANORAMA 

Para o diretor do DNER local, 
.) BR-406 é prioritária para o Rio 
(.iande do Norte e "modificará o 

panorama econômico do Estado". 
Seu projeto, segundo explica Jan-
duí Leite da Silva, está em elabo-
ração e deverá estar concluído em 
junho deste ano. 

Os 186 quilômetros da BR-406 
beneficiarão, basicamente, a área 
salineira e as indústrias que, poste-
riormente, deverão se instalar na 
região Macau-Areia Branca-Mossoró. 
Como diretor do DNER, Jandui 
Leite da Silva também faz muita fé 
nos projetos de sua alçada e que 

estão em fase de execuçlo. Cita, por 
exemplo, a BR-427, que liga Serra 
Negra e Pombal (PB), numa ex-
tensão de 230 quilômetros e que já 
está construída até a divisa dos dois 
Estados. A conclusão está prevista 
para outubro deste ano. Outra es-
trada com boas perspectivas segun-
do Jandui Leite, é a BR-226, no 
trecho Natal-Currais Novos e que 
vai prosseguir, este ano, de Currais 
Novos até Jaguaribe, no Ceará, 
num total de 280 quilômetros. O 
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projeto está concluído, segundo in-
forma, e já em revisão na Direto-
ria de Planejamento do DNER, com 
previsão de investimentos num to-
tal de 350 mil cruzeiros. Ainda este 
ano, por sua vez, as Brs 304 e 427 
— Mossoró a Lajes — terão reca-
piamento, ao passo que a que liga 
Jardim do Seridó a Caicó será con-
templada com serviços de restau-
ração. 

O programa do DNER, desta 
maneira, não se concentra apenas 
nos caminhos básicos. Muitas vezes 
as interligações de, aparentemente, 
menor expressão, funcionam como 
corredores auxiliares e completam 
as necessidades que o Estado, como 
um todo, tem de corredores de cir-
culação rodoviária. 

Nesse sentido, conforme acres-
centa a direção do DNER, estão 
sendo realizados projetos para a 
restauração e melhoramentos na 
BR-101 — a principal via de comu-
nicação rodoviária do Rio Grande 
do Norte com Pernambuco —, des-
tacando-se a construção de cinco 
passagens de nível no trecho Can-
guaretama-Eduardo Gomes. E, nes-
ses planos, inclui-se também a ques-
tão da continuação da BR-101 pelo 
coração de Natal para que se che-
gue, em via direta, até o seu marco 
inicial, o km 0 na cidade de Tou-
ros. Esse aspecto está sendo estu-
dado por uma firma do Rio de 
Janeiro, a ORPLAN, que está ve-
rificando todas as possibilidades de 
um caminho mais viável a partir da 
conexão que sai do viaduto de Pon-
ta Negra. Os estudos, consoante a 
informação do Sr. Janduí Leite, de-
verão estar concluídos até o final 
deste mês. 

A LUTA PELA BR-405 
Curiosamente, uma estrada táo 

importante para o Rio Grande do 
Norte, como a BR-405, que liga 
Mossoró a Luiz Gomes, não está in-
cluída no II Plano Nacional de De-
senvolvimento, documento norma-
tivo que visa integrar o desenvolvi-
mento econômico do país num todo 
orgânico e livre de paralelismos e 
distorções. 

Conquanto fazendo parte do or-
ganograma do Plano Nacional de 
Viação, a garantia de maior rapi-
dez para a sua execução estaria se 
ela integrasse as metas do II PND, 
tendo em vistas as suas prioridades 
Exatamente por isso, na explicação 
do Diretor Geral do Departamento 
de Estradas de Rodagens — DER, 
major Hélio Rocha é que o Gover-
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nador Tarcísio Maia está desenvol-
vendo esforços obstinados no senti-
do de conseguir, junto ao Ministé-
rio dos Transportes, a inclusão da 
BR-405 no II Plano Nacional de 
Desenvolvimento. E, nessa obstina-
ção, o Sr. Tarcísio Maia não tem 
poupado nem o próprio Presidente 
Ernesto Geisel, fazendo chegar a 
ele sua reivindicação toda vez que 
vai a Brasília, dentro do seu esque-
ma de acompanhar de perto o en-
caminhamento das propostas que 
vão beneficiar o Rio Grande do 
Norte. 

Hélio Rocha !'0 Governador Tarcísio 
Maia está lutando para incluir várias 
estradas no II Plano Nacional de 

Desenvolvimento" 

Se — explica o major HélioRocha 
— o projeto da BR-405 chegar a 
ser incluído no II PND, tudo tor-
nar-se-á mais fácil, porquanto os 
recursos para a sua execução esta-
rão automaticamente garantidos. 

ANEL RODOVIÁRIO 

Informa o major HélioRocha^ue 
a construção da BR-405 significará 
a complementação do anel rodoviá-
rio do Rio Grande do Norte, inter-
ligando os poios de desenvolvimen-
to e atravessando 54 de um total 
de 150 cidades do Estado. Desse 
modo, haverá uma influência bas-
tante positiva nas áreas de açuda-
gem e de irrigação do Sistema de 
Piranhas e Apodi; na da indústria 
extrativa mineral do sal marinho, 
fábricas de cimento Portland e 
branco (que têm base nas jazidas 
de calcáreo, encontradas a 600 me-
tros de profundidade) e, natural-
mente, ensejando que cresça a arre-
cadação do ICM e criando empre-
gos diretos com o mercado que se 
criará através da fábrica de bar-
rilha. 

É, pois, uma estrada que entra 
na escala de principais preocupa-
ções do DER, que vê nos esforços 
do Governador Tarcísio Maia um 

dado altamente estimulante para o 
futuro. E, ao mesmo tempo em que 
se desenvolve essa luta de bastido-
res para elevar a BR-405 ao status 
de meta do II PND, aceleram-se os 
estudos para a conclusão do seu 
projeto, o que ocorrerá ainda este 
ano. 

AS OUTRAS VIAS 
O fato é que o Rio Grande do 

Norte está procurando, desespera-
damente, recuperar o tempo perdi-
do para dotar o seu organismo do 
sistema de circulação rodoviária ne-
cessária ao seu crescimento e, assim, 
superar as deficiências provocadas 
pelo retardamento. A preocupação 
com estradas vem de governos ante-
jriores que, em cada balanço de rea-
lizações, colocavam o setor estradas 
no item de menor realce. Até mes-
mo o otimista Cortez Pereira, quan-
do governador do Rio Grande do 
Norte não deixava de admitir, re-
servadamente, que a política de es-
tradas não tinha conseguido o de-
senvolvimento desejado. E esse re-
tardamento surge agora, como uma 
anomalia inquietante num corpo 
que em outros órgãos, teve um de-
senvolvimento normal. 

Mesmo assim, há a ressaltar, dos 
informes do major Hélio Rocha a 
inclusão da BR-226 — trecho Cur-
rais Novos-Pau dos Ferros — no II 

;PND, segundo comunicação já en-
|viada pelo Governo Federal. 
J Embora não tenha ainda data 
prevista para a sua execução, a 

i BR-226, no entender do diretor do 
DNER, "proporcionará ao Estado 
a oportunidade de um grande salto 
'para o seu desenvolvimento". 
! Com um orçamento de 130 mi-
lhões de cruzeiros para este ano, 
| animado pelas perspectivas dessas 
duas importantes estradas, o DER 

j ainda programou para 1976 a cons-
trução de 15 obras d'arte com um 
I comprimento total de 700 metros 
e investimentos da ordem de 20 mi-
lhões; apoio ao Rural-Norte na im-
plantação de rodovias com extensão 
total de 200 quilômetros e que cus-
tarão 35 milhões, além da pavi-

jmentação de baixo custo, com ex-
tensão de 200 quilômetros e inves-
timento de 70 milhões. 

Fez-se, pois, necessário criar-se, 
I quase a ritmo de transplante, um 
sistema circulatório praticamente 
de emergência para implantar no 
corpo que, antes ameaçado de não 
crescer, viu-se, de repente, tomado 
por sintomas de incipiente gigan-
tismo. • 
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CRÉDITO 

O comércio se defende dos 
maus pagadores 

Quem tem ficha negativa no SPC, numa cidade como Natal, está 
diante de uma barreira intransponível para o crédito. Contudo, há 

muitas formas de conseguir a reabilitação e o próprio SPC fornece 
orientação, pois seu objetivo é proteger as lojas e não praticar injustiças. 

A ficha negativa no Serviço de 
Proteção ao Crédito é um estigma 
quase fatal para um cidadão que 
vive na roda viva das leis comer-
ciais e é uma barreira ao acesso a 
produtos imprescindíveis a uma vi-
da social média. Renovar o guarda 
roupa, adquirir móveis ou os sofis-
ticados eletrodomésticos que a má-
quina da propaganda anuncia com 
tanta ênfase tona-se impossível 
quando a informação do SPC é ne-
gativa. E como o consumidor mé-
dio não tem condições de comprar 
esses objetos a vista, a dependên-
cia daquelas fichas chega a se tor-
nar um pesadelo. 

Até para transação com órgãos 
que financiam casas com recursos 
do BNH a ficha negativa do SPC 
torna-se um obstáculo, assim como 
para transações bancárias, embora 
algumas cidades — não é o caso de 
Natal — prefiram os boletins in-
ternos dos cartórios, sendo um tí-
tulo protestado o verdadeiro men-
tor da liquidação cadastral tempo-
rária do cidadão. 

Muitos vêem no SPC uma ins-
tituição excessivamente pragmáti-
ca e impessoal, que se aproxima da 
crueldade, pela frieza com que 
transforma as pessoas em números 
e prazos. Mesmo os lojistas, em sua 
última convenção nacional, discu-
tiram certos aspectos dessè meca-
nismo e alguns argumentaram que 
há de se harmonizar melhor os cri-
térios, levando em consideração 
certas dificuldades para a classifica-
ção dos diversos graus do mau pa-
gador — o que, de resto, é feito, 
pelo menos aqui em Natal. Mas o 
fato é que, certamente, o comércio 
varejista talvez não tivesse condi-
ções de organizar seus cronogramas 
de compra, venda, lucro, pagamen-
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to de impostos e outras obrigações 
se não tivesse a protegê-lo o manto 
vigilante do Serviço de Proteção ao 
Crédito, o olho permanente acom-
panhando as atividades do mau 
pagador. 

A VIGILÂNCIA 

O Serviço de Proteção ao Cré-
dito de Natal foi criado em 1961 
e funciona no prédio n.° 262 da 
rua João Pessoa, na Cidade Alta. 
No início, tinha apenas dois fun-
cionários e, com o desenvolvimento 
de suas atividades, tem hoje 17. As 
constantes solicitações fizeram com 
que instalasse três centrais telefôni-
cas — que são insuficientes nas 
épocas do rush de compras, como 
pelo Natal, por exemplo. As cen-
trais telefônicas são diretamente li-
gadas às lojas associadas, pois o 
órgão é subordinado ao Clube dos 
Diretores Lojistas, além de atender 
empresas não vinculadas ao CDL. 

Para o atual presidente do CDL, 
empresário Roberto Moura, não 
há motivo para se ver no SPC um 
organismo rigoroso demais pois, se 
gundo suas palavras, é 'um órgão 
que atua com justiça e não contra 
o consumidor". 

"O Serviço de Proteção ao Cré-
dito" — diz Roberto Moura 
"apenas defende os interesses do 
associado do Clube de Diretores 
Lojistas, alertando contra os maus 
pagadores que, saldando os seus dé-
bitos dentro da faixa estabelecida 
e, justificando os atrasos nas pres-
tações, passam a ser considerados 
como antes da ocorrência, ou seja, 
do fichamento no SPC". 

Desse modo, é por falta de co-
nhecimento do exato mecanismo do 
SPC que muitos vêem nele pura 

desumanidade. Antes da temida fi-
cha negativa, há um ritual de pre-
venção para evitar as injustiças, 
pois o objetivo do órgão é — como 
afirma Roberto Moura — o de pre-
servar os negócios das lojas asso-
ciadas, nunca o de gratificar-se na 
condenação do crédito desta ou da-
quela pessoa. 

Roberto Moura: "SPC previne contra 
maus pagadores". 

OS MECANISMOS 

Assim, segundo a norma adota-
da na média dos casos, após 60 dias 
de atraso no pagamento de uma 
prestação, o cliente é notificado 
através de uma carta expedida pela 
financeira, ou loja. Paralelamente, 
é feita uma comunicação do SPC, 
a título de advertência. Ê estabele-
cido um prazo de dez dias para que 
o pagamento seja regularizado. 
Passado esse período, i feita a ficha 
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negativa, porém não definitiva. O 
consumidor pode, ainda, pagar a 
prestação, justificar o atraso junto 
as financeiras e conseguir a reabi-
litação. 

Nos casos mais graves, quando 
há um atraso em torno de um ano, 
o consumidor, mesmo cumprindo 
todas as obrigações até obter a rea-
bilitação, fica com a anotação ne-
gativa ainda por seis meses. Nesses 
casos, o SPC, a cada solicitação de 
informação que receber, tem a obri-
gação de avisar da ocorrência, fi-
cando a loja solicitante com a opção 
de confiar, ou não, no cliente. 

Quando o atraso é superior aos 
12 meses, o processo de reabilita-
ção é possível, ainda, com o paga-
mento; porém o devedor ficará com 
a anotação negativa pelo prazo de 
um ano, adotando o Serviço de Pro-
teção ao Crédito o mesmo proces-
so anterior. 

Até para a compra de casa 
própria a órgãos que a 

financiam com recursos do 
BNH é preciso ter uma ficha 
limpa no Serviço de Proteção 

ao Crédito. 

Mas o mundo do crediário é es-
tranho e vasto. Pelo fato de haver 
sempre uma espécie de desconfian-
ça congênita entre comprador e ven-
dedor, seus meandros nunca são su-
ficientemente esclarecidos e, pela 
falta desse diálogo, as coisas se com-
plicam. Por exemplo: o Serviço de 
Proteção ao Crédito nem sempre 
atua como o vigilante implacivel 
ao mau pagador, ou sobre aquele 
que se torna mau pagador por for-
ça das circunstâncias. Ele presta um 
serviço de consultoria ao consumi-
dor que não está familiarizado com 
todas as formalidades do serviço de 
venda a crédito, bastando que seja 
feita a solicitação. 

"E esse serviço" — segundo um 
funcionário — "é prestado também 
àquelas pessoas que já têm ficha 
negativa. Isto é: ela recebe a ori-
entação sobre a maneira de reencon-
trar o crédito perdido". 

Atualmente, contando os consu-
midores do Estado — Capital e in-
terior e de outras cidades vi/inhas. 
o Serviço de Proteção ao Crédito 
de Natal tem um fichário com 47 
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mil consumidores, enquanto o nú-
mero de reabilitados chega a sete 
mil. Os seus serviços procuram am-
pliar um fluxo de informações ca-
da vez maior não só com referência 
aos mecanismos de vendas a crédi-
to, sintonizando seu raio de ação 
para definir o mau do bom paga-
dor, como através de um registro 
mais global e ambicioso. No memen-
to, toda transação efetuada numa 
loja de Natal é comunicada ao 
SPC. Portanto, quando se assina 
uma nota de compra, ou é preen-
chido um formulário, o nome do 
cliente é anotado no Serviço de Pro-
teção ao Crédito. 

OS SÓCIOS 

O SPC é subordinado ao Clube 
de Diretores Lojistas. Porém as lo-
jas que utilizam os seus serviços 
pagam uma taxa. Além das lojas, 
a rede bancária de Natal, agências 
de viagem, enfim, todas as firmas 
que vendem pelo crediário, são fi-
liadas ao órgão, em Natal. 

Fica, pois, difícil, ou mesmo im-
possível, um mau pagador congê-
nito burlar o esquema de fiscaliza-
ção e penetrar no mundo do crédi-
to do qual foi expulso por remissão 
em excesso de impontualidade. Seu 
crédito fica vedado a partir dos em-
préstimos bancários. 

Há, porém, os lojistas e comer-
ciantes que preferem correr o ris-
co, agindo com um critério próprio, 
embora não totalmente desligado do 
SPC. Isso ocorre, principalmente, 
entre os que atuam com crédito 
próprio, não recorrendo aos servi-
ços das financeiras. 

Lojistas que atuam com 
crédito próprio e negociam 

diretamente preferem correr 
os riscos e aplicam critérios 

variados na ação contra 
o mau pagador. 

"A negociação direta é viável, 
lógico. Porém, o risco corre intei-
ramente por conta do vendedor" 
— diz Roberto Moura, acrescentan-
do que o comerciante, nesse caso, 
fica sem a proteção da operação 
conjunta financeira/SPC. 

E, efetivamente, isso ocorre com 
certa frequência. Atuando com cré-
dito próprio, o comerciante adota 
também uma filosofia particular em 
relação a seus clientes. Nessas con-
dições, o remédio mais drástico é 
simplesmente o de retomar a mer 
cadoria comprada, ao mesmo tem-
po em que estabelecer um código 
para definir ais compradores que 
se atrasam por doença, falta de ei;, 
prego temporário, etc. Cada ficha 
de um desses clientes, embora o m 
a anotação negativa, leva um nú-
mero, esse número correspondendo 
à situação particular. 

Segundo o gerente de uma das 
lojas tradicionais da cidade que 
adota o sistema do crédito próprio, 
"a situação é assim como aquela do 
médico do interior, em relação aos 
médicos modernos". 

"Temos de agir com muita filo-
sofia. Não sei como ainda não le-
vei um tiro, ou uma facada. Os cli-
entes maus pagadores são tratados 
com jeito, antes de tomarmos uma 
medida mais radical. Muitos rea-
gem com violência, ameaçam, gri 
tam. Só entregamos o caso a um 
advogado quando a situação se coin 
plica demais". 

Da capacidade e da habilidade 
de cada comerciante, ou do seu ge-
rente, cjue atua com crédito pró-
prio, dependem os seus lucros. 

RAIO MAIOR 

Informa Roberto Moura que, 
após a reunião dos Serviços de Pro-
teção ao Crédito realizada no Rio 
de Janeiro, o raio de ação contra o 
mau pagador aumentou muito. 

"Agora" — diz — "o mau pa-
gador de má fé não poderá mais 
empregar o sistema de comprar nu-
ma cidade, com a única finalidade 
de enganar e, depois, mudar-se. O 
SPC local já tem condições de for-
necer fichas de maus pagadores 
desse tipo, através do intercâmbio 
com serviços de outros Estados". 

Enfim, o consumidor de boa fé 
não tem o que temer, pois os me-
canismos de proteção ao crédito 
não são tão impessoais assim, em-
bora os avisos de prazos sempre as-
sustem e não sejam nada agradáveis. 
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Cartas 
Muitas são as cartas que chegam 

à Redação do RN-ECONÔMICO, a 
maioria da capital, umas do inte-
rior e outras até de outros Estados. 
Essas cartas, conquanto catalogadas 
e arquivadas, só durante um deter-
minado período, há algum tempo 
atráz, tinham publicados excertos, 

aproveitados na secção OPINIÕES. 
A partir deste número, e perio-

dicamente, no entanto, vamos dar 
à correspondência recebida pela Re-
dação a importância que ela merece, 
publicando excertos ou cartas intei-
ras, quando o assunto merecer des-
taque maior. 

SISTEMA FRANCHISE ATRAVÉS 
DA COOPERATIVA CENTRAL 

Sr. Diretor: 

Animado pela objetividade das 
matérias abordadas no RN-ECO-
NÔMICO que se conceitua na opi-
nião pública como uma verdadeira 
Universidade Aberta da Problemá-
tica Potiguar, venho, pois, me diri-
gir a V. Sa. para comunicar que 
estou reapresentando às autoridades 
competentes um esboço de previabi-
lidade de comercialização para o 
pequeno e médio produtor, através 
da Cooperativa Central que está 
sendo implantada no Estado, como 
exponho em seguida: 

ANTECEDENTE — Contagia-
do pela mística rochedeleana, orga-
nizei várias cooperativas na região 
de Mossoró (1966/1971). Infeliz-
mente a época não era favorável a 
um trabalho integrado como eu pre-
gava, que se antecipava, no tempo, 
como um embrião da atual Coope-
rativa Central. 

ESBOÇO AJUSTADO À CON-
JUNTURA ATUAL — A demar-
ragem do plano de ação do Gover-
nador Tarcísio Maia, começa a se 
objetivar, especialmente no âmbito 
do cooperativismo — onde o qua-
dro agora é bastante promissor, em 
decorrência da administração escla-
recida do Secretário da Agricultura, 
dr. Moacyr Duarte, e do Eng. Agr. 
Gilzenor Sátiro de Sousa, técnico de 
alto nível, que como coordenador 
da política cooperativista do Estado 
já conseguiu redimensionar o setor 
dando-lhe objetividade e dinâmica. 
O que se constata através da im-
plantação da Cooperativa Central, 
obra até então considerada inviável 
e que agora se impõe também pelo 
seu presidente, Mário Edson da 
Silva, que é também diretor do 
Crutac, um nome idôneo e de reco-
nhecida capacidade empresarial. É, 
portanto, respaldado nessas alenta-
doras perspectivas e com o apoio 
decisivo do Eng. Agr. Antônio Pá-
dua, Diretor do Escritório da SU-
DENE (RN), do dr. Danilo Negó-
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cio, Presidente do BDRN, do dr. 
Benivaldo Azevedo, Secretário da 
Indústria e Comércio, do Chefe de 
sua Assessoria Técnica, economista 
Etivaldo Celestino de Paula, e espe-
cialmente do Dr. Breno Fernandes 
de Oliveira, Diretor do PROMOEX 
PORT, que estou reformulando o 
esboço em apreço, cujo desenvolvi-
mento é o seguinte: 

1 — Instrumento, Cooperativa 
Central — Salutar consócio já legal-
mente formado, entre o Poder Pú-
blico e a Iniciativa Privada, onde 
cada um dentro da respectiva natu-
reza da competêniia diante do obje-
tivo comum da comercialização do 
pequeno e médio produtor potiguar, 
procurará, através de um "pool/ 
holding administrativo" que rece-
berá possivelmente, incentivos fis-
cais e creditícios, atingir o mercado 
interno e externo; 

2 — Orientação Técnica — A 
administração da Cooperativa Cen-
tral será assistida por uma equipe 
técnica constituída, por livre ade-
são, pelos órgãos representativos pú-
blicos e privados, evidenciando-se, 
de princípio, a participação dos se-
guintes: Secretaria da Agricultura 
(Coordenação de Cooperativismo e 
EMATER); Secretaria de Planeja-
mento (Assessoria Técnica); Secre-
taria de Indústria e Comércio (As-
sessoria de Cooperativismo); Secre-
taria da Fazenda (Assessoria Téc-
nica); Bancos Oficiais (BNCC; 
BNB; BB; BDRN; e BERN atra-
vés das Assessorias Técnicas); SU-
DENE (RN); INCRA (RN); e 
FIERN; 

3 — Pesquisa Aplicada por Ex-
tensão Empresarial — De forma ra-
cional esse colegiado iniciará uma 
pesquisa técnico-econômica para 
identificar a viabilidade da Coope-
rativa Central comercializar além 
do algodão, que é a sua base, ou-
tros produtos (vestuário, artezanato, 
redes, sal, matérias primas minerais 
e vegetais, etc.), o que se visualisa 
em estágio futuro da seguinte forma: 

a) — Shopping Center, Mercado 
Interno — Em local apropriado se 
estabelecerão, sob a forma de con-

domínio, lojas de varejo, depósitos 
de fábricas para vendas em grosso 
e escritórios de vendas. A experiên-
cia será iniciada em Natal e se ex-
pandirá, depois de amadurecida, 
prioritariamente para São Paulo, 
que é o centro polarizador de com-
pras do Brasil inteiro e até de países 
limítrofes; 

b) — Trading Company, Mer-
cado Externo — Será organizada 
como um escritório de exportação, 
como suporte ao PROMOEXPORT 
que irá se desenvolvendo gradativa-
mente com o exercício da complexa 
atividade — que se caracteriza pela 
agressividade e sofisticação. A expe-
riência poderá atingir a auto-sufici-
ência e ganhar tradição, funcionan-
do, consequentemente, como uma 
autêntica escola técnica de comércio 
externo — preenchendo uma das 
grandes deficiências do setor. 

Integração Efetiva — A conju-
gação de esforços pretendida apro-
ximará técnicos competentes como 
José Walter Chaves Filho, Chefe do 
Setor de Crédito Rural do BNB, 
em Natal; Joani Brito de Sá, Coor-
denadora do Grupo de Cooperati-
vismo do INCRA (RN) e Rivando 
Ramalho de Sá, Chefe da Secção de 
Desenvolvimento do INCRA (RN), 
potencializando a energia isolada 
existente, dentro da política desen-
volvimentista preconizada pelo Go-
verno da Revolução. Despertando-
se pelo exemplo produscente o apoio 
concreto do INCRA com a inclu-
são do Estado na área do Plano 
Integrado de Desenvolvimento Coo-
perativista — PIDCOOP, citado 
na edição de dezembro findo dessa 
Revista. Assunto que merecerá toda 
atenção do novo Delegado do órgão 
no Estado, Eng. Agr. Francisco de 
Assis Martins. 

Agradecendo a V. Sa. pela aco-
lhida dispensada ao assunto ora es-
boçado, coloco-me ao seu inteiro 
dispor para prestar os esclarecimen-
tos que desejar e como a qualquer 
outra pessoa, subscrevendo-me com 
muita estima e consideração. 

Cordialmente 
Júlio Rosado 

RN-ECONÔMICO 



PONTA N E G R A ESTÁ C H A M A N D O . 
E N T R E N A L I N H A . 

Afinal, valeu a pena esperar. Mas 
ande logo que são apenas 500 telefones e 
pelo jeito não vai chegar para quem 
quer. 

Só o Inocoop vai construir 1.800 ca-
sas, próximas à nova central. Outras já 
existem e mais serão construídas. 

Daí você já pode imaginar o núme-
ro de pessoas interessadas. Seja um dos 
primeiros, para não ficar de fora desta 
vez. 

Vá depressa ao escritorio da 
TELERN. 
E tenha o jato mais veloz do mundo. 

TELERN 
TELECOMUNICAÇÕES DO RIO GRANDE DO NORTE S/A J 

Ponta Negra tem clube, boate, 
restaurante, hotel e tudo o mais que faz 
um lugar gostoso de se morar. 

E agora em maio de 1977 terá uma 
moderna central telefônica, com todas 
as vantagens dos assinantes de Natal. 

Inclusive com as ligações entre Na-
tal e Ponta Negra e vice-versa como se 
fossem dentro da própria cidade. Sem 
taxas adicionais. 

Ponta Negra passa, assim, a fazer 
parte do Sistema Telefônico de Natal, 
como se fosse um bairro da cidade. 

t . 



Como o gol, a Educação 
é um trabalho de equipe. 
Em campo os jogadores dividem responsabilidades. 
E o objetivo é o gol, que alegra a torcida 
e leva o time prá frente. 
No campeonato da vida, 
estudantes, professores, pais, famílias e Governo 
são os responsáveis pela Educação. 
Participe do esforço educacional do Rio Grande do Norte 
ajudando na conservação de prédios escolares... 
comparecendo às reuniões de pais e mestres... 
participando do Conselho Comunitário na Escola 
do seu bairro... 
dialogando com os vizinhos sobre as necessidades 
da Escola... 
agindo como um dos responsáveis pela Educação. 
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